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Vários profissionais podem usar
o software em uma única instalação.

Faz controle pessoal
das ART5 emitidas.

Dispensa a aquisição
de formulários específicos.

Facilita a consu a aos códigos de tabelas
de serviço e taxas, entre outros.

Executa o cálculo automático das taxas,
eliminando erros de preenchimento.

Conselho Regional do Engenharia,
Arqu tetura e Agronomia do Estado do Paraná

Rua Dr. Zamenhof, 35 - Curitiba - PR
Fone (041) 3504700 Faz. (041)252-9498

E Mali lntormatica@cr a-pr org.br

Software formulário para preenchimento automático
da Anotação de Responsabilidade TécnicaS ART.

O KIT ART, versão 2.03, está disponível em qualquer
um dos 32 escritórios do CREA no Paraná

e também na Home Page do Conselho,
para aquisição e atualização

lnternet: httpll:www.crea-pr.org.b

ADQUIRA LOG
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ED TORIAL

SUFOCADAS pela quantidade
de carros, pela falta do planejamento
urbanistico, do bom emprego, da boa
moradia e do alimento saudável, as ci
dades estão ficando insuportáveis
para se morar. Viver, principalmente
nos grandes centros urbanos, tor
nou-se um ato dificil, que exige de
cada habitante qualidades so
bre-humanas. A massa migrante, em
busca de melhores condições de vida,
coloca em cheque a competência dos
governantes municipais e a capacida
de de absorção das metrópoles insta
ladas. Com mais gente aglomerada,
exige-se mais produção de alimentos.
E produção em quantidade sempre es
barra em qualidadc. Sem a qualidade
necessária, o alimento ingeri
do está provocando danos ter
ríveis à saúde das popula
ções. As seqüelas deixadas
pela alimentação inadequada
podem ser medidas no siste
ma de saúde que vê diaria
mente em seus leitos hospita
lares dezenas de milhares de
doentes de toda ordem, com
diagnósticos que têm como
pano de findo a contamina
ção alimentar.

A maioria da população
come muito mal. Por que? Os produtos ofe
recidos ao mercado consumidor são resulta
dos de cultivos carregados de agrotóxicos e
de aditivos químicos das indústrias. São
materiais sintéticos adicionados ao nosso
alimento de cada dia. O bombardeio come
ça antes mesmo da semente germinar.
Algumas culturas são tratadas com dezenas
de aplicações de veneno no crescimento e
frutificação da planta. É um tiroteio inter
minável que acaba atingindo os asos san
güineos das populações, não importando a
raça, tampouco classe social. E o assunto
principal da quarta edição da revista do
CREA-Pr. Além do tema sobre alimenta
ção, estamos abordando assuntos abrangen
tes que dizem respeito a todos profissionais
do sistema.

A preocupação sobre alimentação ser
ve como alerta para que possamos criar ini
ciativas com o objetivo de se evitar o triste
quadro de mortes, intoxicações e doenças
provocadas pela alimentação contaminada
e aditivada. Afinal, alimento saudável quer
dizer melhor condição de vida para o ho
mem. Acredito nas soluções que estão perto
de nós. Alguns países da Europa dão fortes
indicativos para a prática da agricultura
mais natural. Fazer dos nutrientes sau
dáveis da terra o alimento de todos os dias.

E bom lembrar que já existem boas al
ternativas economicamente viaveis para
nossos agricultores e consumidores. Apesar

de incipiente, a agricultura organica para
naense vem ganhando força entre os consu
midores e produtores rurais. Já somos o
principal produtor do país. Isto demonstra
não somente o esforço dos nossos agriculto
res mais conscientes, que sairam da agricul
tura convencional, mas também das entida
des governamentais de assistência técnica,
como a Emater, e dos profissionais do siste
ma envolvidos diretamente na produção
agrícola, que levam informações e orienta
ções para tomar economicamente viáveis as
propriedades que plantam e colhem os pro
dutos sem agrotóxicos. A procura por pro
dutos orgánicos tem sido maior que a oferta
disponível. Hoje, todos os supermercados
colocam em suas prateleiras produtos natu
rais como tomate, alface, repolho, feijão,
abobrinha, brócolis, milho, cenoura, bana
na, melancia, mamão e laranjas sem agro-
tóxicos. E mais:já funciona, no Passeio Pú
blico de Curitiba, a exemplo de outras feiras
espalhadas pelo Estado, comércio especia
lizado em produtos orgánicos de agriculto
res da região de Curitiba. Lá, todos os sába
dos, o consumidor pode encontrar uma va
riedade de produtos sem veneno. Se prefe
rir, pode receber semanairnente em casa
cesta de alimentos. Basta acertar direta
mente com os produtores no local. Boa
oportunidade.

Entre os consumidores está o mercado
de São Paulo. Toneladas de alimentos sem
nenhum tipo de adubo químico, pesticidas e

flingicidas, produzidos aqui no Paraná,
estão indo para o maior centro urbano da
América Latina. Bons ventos.

A questão da saúde do homem não
passa somente pela agricultura saudá
vel, mas sobretudo por uma vida de me
lhor qualidade no seu ambiente. E bom
lembrar que as cidades pequenas e mé
dias precisam achar alternativas que
possam viabilizar a economia local, e
com isso ajudar a desafogar as grandes
metrój,oles. As grandes concentrações
urbanas como Londrina, Ponta Grossa,
Cascavel, Maringá e Curitiba, além de
outros municípios médios, já não têm
como receber, milhares de pessoas que
chegam,à procura de moradia, boa ali
mentação e emprego. O que estamos

presenciando são ocupações de
sordenadas, sem planejamento -

onde as condições de vida são
precárias~ Se não bastasse isso,
os nossos prináipais mananciais
de abastecimento estão sendo
destruidos.

No entanto, alguns munici
pios já dão indicios de boas ai
terriatii’as ‘para fixar o homem
local. São muitos! exemplos.
Mas podemos citar a alternativa
encontrada pela cidade de Cia
norte, que viu nã indústria têxtil

a saída para alavancar sua economia e dar
empregos aos seus moradores. Em Loanda -

extremo noroeste paranaense, entre um mar
dc grandes pastagens, pequenos empre
sários acharam na fabricação de torneiras o
caminho para empregar dezenas de mora
dores da região. Em Pato Branco, onde o
exemplo é mais consistente, a união de es
forços dà~Pfefeitura Municipal, do FINEP
(órgão do Ministério de Ciência e Tecnolo
gia) e do Instituto Tecnológico do Labora
tório de Pes~uisa e Desenvolvimento -

LAC-TEC (laboratório da COPEL) está
proporcionando a ih~lantação do CETIS -

Centro Tecnológico Industrial do Sudoeste
Paranaense. A boa iniciativajá levou para a
região S’empresas de porte médio do setor
eletro-eletrônico visando o potenciaL con
sumidor do ‘Mercosul. Através do CETIS,
as lideranças’politicas estão promovendo a
capacitação tecnológica industrial e estimu
lando o desenvolvimento econômico da re
gião Sudoeste, gerando impostos e novos
empregos. Medidas simplés, com pouco in
vestimento e resultados fantásticos. E ou
tras tantas experiências espalhadas pelo
Estado, que servem como estimulo para
melhorar as condições de vida da nossa
gente. Boa leitura.

~ Eng. Ivo Gilberto Martins -

Presidente do CREÂ-PR
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dual de Profissionais do Schroeder (Pres. CREA-RS); Arq.
CREA-PR, realizado em Curiti- Anestor Tombini (Conselheiro
ba de 25 a 27 de março, foi alta- Federol); e Eng. Cloude Fronk
mente positivo pela participa- Lowentol (Coord. Nocionol dos
ção maciça de quase 300 profis- Câmoros de
sionais de Engenharia, Arquite- Eng.
tura, Agronomia, Geologia e Elétrico), no
das áreas de ensino técnico de encontroque reuniu
segundo grau. “O balanço é ex- profissionois
tremamente positivo, não só do sistema
pelo número de participantes, como tam eleição dos delegados para o III CNP - CREA-PR.
bém pela representação de todas as modali Congresso Nacional de Profissionais,
dades profissionais e pelo nivel com que se que acontecerá de 16 a 19 de maio, em sorrw p ENGEN
desenvolveram os trabalhos, com um rico Natal (RN). “Pedimos que a maioria das

W.~aMA PROJETOdebate e aprovação de boas propostas. Pre- modalidades profissionais fosse representa- PROJnvIDM~E CALÇULO

cisamos, agora, aproveitar esse momento da. Houve entendimento, e as principais ca- ~ ESIRUI1JRAL lIoRAxJLjco
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ro Ivo Gilberto Marfins. O grande tema do minhado ao Conselho Federal, na fase pre- SOFJW~ SOFIWAREPI ÕRÇMIENTO

congresso, que esteve no centro das discus- paratória ao III CNP. Processo semelhante DEGEO- IMOUETESE DEPROCESSM4EW~O ANIMAÇÕES OSRAS
sões, foi a estrutura, a organização e o funci- será feito pelos CREAs dos demais estados,
onamento do sistema ConfealCreas, no sen- para enriquecer a temática do grande fórum
tido de se promover transformações no esta- nacional, em Natal. AUTOCADMAP3.o
tuto. “Dos principais pontos debatidos, o Os delegados - De acordo com o resul- 3DGW~Ofl EDIFICAÇÃO

que provocou um grande interesse entre to- tado da eleição, a bancada paranaense estará
dos os participantes de todas as modalida- representada em Natal pelos seguintes dele
des presentes foi a composição dos plenári- gados: com mandato - Célia Neto Pereira da
os, tanto dos conselhos regionais - os Rosa, Alvaro José Cabrini Júnior, Rolf G.
CREAs - como do Conselho Federal. Aqui Meyer, Sérgio Luiz Ribas Pessa e Celso
no Paraná, uma proposta que aprovamos, Marchi; suplentes - Nelson Leal Júnior,
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• AUTCCAD R14 AUTOLISP ‘~mos de maturidade, é a participação dos téc- Herivelto Moreno e Harry Korman. Os cm- • 3Ds~DIO4.O.~

nicos de segundo grau dentro do sistema, co delegados sem mandatos são: Carlos Sci- ~LI~TIVOS Pé ENGENHARLA ‘~ ~

participando das câmaras especializadas pione, Alexandre Aching, Carlos Roberto : CADTECH Z o
aqui e também no plenário do Conselho Fe- Bittencourt, Calil Abumamur e GilmarCla- •.. ~ã~ia~i

deral”, observa Ivo. viso; suplentes: Angela Araújo Fonseca, FONE/FAX (041) 336.2004
O presidente do Conselho também des- Edson Luiz DalIa Vecchia, Alfredo Roeder, ~161-CHAMPAGNATBUSINES$-CIjRFUBA-PR

tacou a maturidade com que transcorreu a Carlos Roberto Fabro e Olindo Savi.
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A NTEGRAÇÃO de Curitiba com
os municípios da Região Metropolitana
é a grande cartada de um estudo do
IPPUC para tentar disciplinar os confli
tos urbanos na nova lei dc zoneamento e
uso do solo, que será estrategicamente
aprovada este ano, antecipando-se ao
pleito eleitoral de 2000. Afinal, em três
décadas desde a elaboração do último
(e atual) Plano Diretor a cidade trans
formou-se e hoje convive com graves
problemas urbanos. A Curitiba de Pri
meiro Mundo mostra sua cara e paga
um preço alto.

A capital registrou um inchaço soci
al. Verdadeiras cidades brotaram nas
últimas fronteiras de ocupação, como o
Bairro Novo. O crescimento populacio
nal da Região Metropolitana foi o maior
do país. Curitiba é a capital com maior
área de ocupação irregular em fundos
de vales e às margens de rios. Onibus
de prefeituras de outros estados despe
jaram aqui pessoas pobres, com a ilusão
de um novo Eldorado. O centro da cida
de avançou e hoje abriga shopping cen
ters, colégios e bingões enormes bar
reiras. Tem automóveis demais rodan

Curitiba chega ao ano
2000 com sérios problemas

sociais e urbanos. Para evitar
o caos total, o IPPUC estuda

nova lei de zoneamento e
uso do solo a ser aprovada

ainda este ano
~

do no centro. Os congestionamentos
nos horários de pico viraram rotina. A
Curitiba, que começa a discutir o Metrô
como alternativa para o transporte de
massa, vira o século com mais de 40%
das casas sem esgoto tratado. A cidade
cresceu sobre uma bacia hidrográfica e
terá que se reeducar para enfrentar en
clientes. Antigos problemas se agrava
ram. Outros tantos surgiram com o em
pobrecimento social e a migração.

Quando o cacique Tindiqüera indi
cou o melhor lugar para se povoar a ci
dade na atual Praça Tiradentes, defla
grando o primeiro zoneamento, esque
ceu se de consultar o pajé da tribo. Este,
ao ter visões do futuro da Vila, teria as-

sessorado melhor o chefe, e despachado
os brancos para os Campos Gerais ou li
toral. “Rios de água suja, sem peixes!
Agua invadindo as ocas dos brancos”,
alertaria o pajé horrorizado...

Sem novas áreas para expansão,
principalmente para construção de con
juntos habitacionais, que também de
mandam equipamentos sociais unida
des de saúde, creches, escolas a cida
de avança sobre os municípios vizi
nhos. Integração é a palavra de ordem.
É o quejá acontece com os novos pólos
industriais, com as linhas metropolita
nas de transporte. “A reavaliação do
Plano diretor de Curitiba hoje não teria
sentido algum se não se fizer uma rea
valiação conjunta com a Região Metro
politana”, aponta o Arq. Ricardo Rindo,
supervisor de Planejamento do IPPUC,
que coordena os estudos da nova lei.

“Estamos reavaliando o zoneamen
to em termos de tendências de cresci
mento do município e em função de
possiveis tendências de crescimento da
Região Metropolitana, das integrações
metropolitanas”. A análise é recíproca.
Estuda-se quc tipo de alterações serão

o

o
o

o
o
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necessárias e a forma de realizá-las.
Além das normas técnicas conjuntas,
será necessário mexer na legislação
vate dizer, mudanças políticas. “E preci
so convencer os municípios envolvidos
nesse processo para alterações unifor
mes com Curitiba. Até mesmo para se
evitar concorrência de algumas ativida
des”. A Comec e o IPPUC estão acompa
nhando estudos para revisão de zonea
mento de São José dos Pinhais, Pinhais e
Piraquara. Araucária é a cidade que tem
menos conflito. Já estava com zonea
mento mais ou menos equilibrado com
Curitiba tem a CIC na divisa, e o Ciac
que é a cidade Industrial de Araucária e
complementa a CIC.

A última revisão geral da lei de zone
amento e uso do solo de Curitiba foi em
1975. Depois foram realizadas revisões
parciais, criando-se os “setores especia
is”, as “áreas verdes” de bosques cadas
trados para preservação, o “setor especi
al de readequação urbana”, o “setor es
pecial de ocupação integrada”. E meca
nismos como o “solo criado”(Incentivos
para Programas Habitacionais de Inte
resse Social), a

“Unidade de Interesse de Preservação”,
(incentivo para a preservação de imóveis
de valor cultural, histórico ou arquitetô
nico), o “Incentivo para Preservação de
Áreas Verdes”. No total são mais de 30
classificações a partir das conhecidas ZR
(Zonas Residenciais). O resultado é uma
legislação fragmentada, com vários di
plomas se superpondo, que dificulta a in
terpretação.

A lei de zoneamento pode servir de
base para o futuro Plano Diretor? “Não”,
esclarece Ricardo: “A lei de zoneamento
é produto do Plano Diretor. Ela é o ins
trumento que o Plano Diretor tem para
controlar o crescimento da cidade ou
incentivar a ocupação em certas áreas”.

Por isso, a discussão está sendo
acompanhada por sindicatos, associa
ções e outras representações da socieda
de. Em meados do ano, o projeto da nova
lei de zoneamento será encaminhado à
Câmara Municipal para aprovação. A
nova legislação promete ser rigorosa
quanto à participação da sociedade na
prevenção de enchentes. Por exemplo:
será exigida, em cada lote, a construção
de tanques para conter a água das gran

des chuvas e liberá-las aos pou
cos.

Parceria com a iniciati
va privada é outro pon
to-chave. Empresas que,
ao projetar algum tipo de
imóvel que possa gerar
problemas, terão que
oferecer a contraparti
da. Mas a tônica será a
parceria de comum
acordo.

Outra alteração im
portante: qualquer mu
dança no número de pa
vimentos de um imó
vel, que promova aden

samento novo, só será
permitida pelo solo cria

do. O proprietário terá que
dar a contrapartida para o
Fundo de Habitação, via
bilizando financeiramen

- te programas habitacio
nais de interesse social
para famílias de baixa

renda ou para as Unidades
• de Interesse de Preservação.

Portanto, IPPUC, represen‘ tantes da sociedade civil e le
gisladores de Curitiba e muni

cípios vizinhos têm pela frente
um grande desafio.

Retrospectiva do
zoneamento

É de 1942 a primeira tentativo de
disciplinar a ocupação do solo urbano.
O Plano Diretor de Urbanização de Cu
ritiba (Plano Agache) dividiu a cidade em
zona residencial e centros setorizados:
militar (Bacacheri), esportivo (Tarumã),
abastecimento (Mercado Municipal),
educação (Centro Politécnico), industrial
(Rebouças), administrativo (C. Cívico) e
centros de lazer (Parque da Cidade, São
Lourenço e outros dois no Rio Barigüi).

* Em 1953, por proposição do Plano
Agache, foi aprovado o zoneamento de
Curitiba. A Lei 699 criou quatro zonas
básicas: comerciais (ZC-1) e secundário
(ZC-2); industrial (ZI); residencial (princi
pal —ZR-1), com duas subzonas: Centro
Cívico (ZCC) e Centro Esportivo (ZCE),
média (ZR-2), secundária (ZR-3) e rural
(ZR-4); e agrícola (ZA).

* Em 1960, para adaptar o Plano
Agache ao desenvolvimento do municí
pio, foi aprovado o Plano Piloto de Zo
neamento de Uso, que estabeleceu nova
divisão da cidade em zonas residenciais,
comerciais, industriais e rurais. Ainda
nesse ano foram instituídas as unidades
de vizinhança.

* Em 1965, em decorrência do cres
cimento populacional e mudanças na ci
dade, procurou-se um novo ordenamen
to da cidade com o Plano Serete. O cen
tro, que começava a mostrar sinais de
congestionamento, precisava ser preser
vado, e a expansão se daria ao longo
dos eixos lineares estruturais Norte!
Sul. O sistema de transporte de massa
foi um indutor de desenvolvimento urba
no.

* Em 1966, coma Lei n°2.828, pro
curou-se estabelecer uma política de zo
neamento em consonância com o for
mato linear do novo Plano Diretor, que
ganha reforço com as revisões dei 969 e
de 1972. Os eixos estruturais são dota
dos de praças, bosques e parques, e o
centro tradicional ganha áreas exclusivas
para pedestres.

* Em 1974, através da Lei n°4.773,
foi criada a CIC em uma zona de expan
são para o início do processo de indus
trialização, seguindo as diretrizes gerais
do Plano Diretor. Procurou-se minimizar
seus reflexos desfavoráveis (sobrecarga
das estruturas urbanas, poluição ambi
ental e deterioração do espaço físico).

* 1 975. Paralelamente à implantação
do Plano Diretor, o IPPUC executou o
monitoramento do crescimento econômi
co. A Lei n° 5.234 serviu de medida dis
ciplinadora para as alterações no zone
amento e uso do solo posteriores. Ela
deu abertura para uma série de mudan
ças por decretos e leis complementares,
resultando na atual parafernália jurídica
que está passando por nova revisão.
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Diferente
paranaenses e de outros

estados que participam do projeto Vila
Tecnológica de Curitiba, das 20 casas
construídas com materiais e tecnologias
não—convencionais, recebem linalmen
te os latidos de avaliaçiio técnica. cinco
anos após a inauguração do sistema, no
Bairro Novo. Curitiba foi a primeira ci
dade do Brasil a abrigar urna Vi la Tec
nológica, construída com recursos fede
rais. Por sua inovação, o projeto atraiu a
atenção de várias cidades, inclusive de
um fundo para habitação da ON U. Mas
com as mudanças na economia e as difi
culdades para se financiar programas de
habitação popular, a Vila Tecnológica
corre o risco de virar apenas uma vitrine
hightech.

As empresas utilizaram sistemas e
materiais dos mais diversos, como ma—
dci ra cerâmica, concreto Ii bio ci mcii
Lo, solo timento, polietiltno ~ isopoi.

No total são 100 unidades, 20 delas
transformadas em laboratório de avalia
ção, inclusive com a participação das
famílias. O Instituto de Pesquisa e
Assessoria Tecnológica da PUC-PR
(lntec) é o órgão avaliador. Agora, de
posse dos laudos técnicos, as 20 cons
trutoras terão que reparar as fhlhas. O
processo, no entanto, é rigoroso e lon
go, mas compensa. Qualidade, conforto
e segurança habitabilidade no chavão
técnico renderão ãs empresas uma
certiticação especial.

Dos 24 ensaios recomendados pelas
normas internacionais, o Intec realizou
cinco (veja box). Portanto, quer iniciar
emjulho uma nova bateria e, no final, as
empresas terão que resolver mais fa
lhas. “Queremos partir agora para os
ensaios tecnológicos completos, os de
mais exigidos pe las normas i ntcrnac i o
iid is aponta o Lng (.. i~ ii L czai babei

coordenador do Instituto. Mas essa
nova etapa depende de recursos finan
ceiros.

Cerca de 60 alunos de Engenharia
Civil. Arquitetura, Serviço Social da
PUC-PR e professores, participaram do
processo de avaliação. “Um aprendiza
do ftintástico! Foi unia experiência iné
dita em Lermos de universidade no Bra
sil. Principalmente para a Escola de
Engenharia. Eles acompanharam o ini
cio da terraplenagem até as construções
das casas. Fizeram as avaliações e dc
pois checaram as patologias. Portanto,
acompanharam tudo desde o início.
Não existe curso de Engenharia que en
sine o que eles aprenderam”, relata o
Eng. Cezar.

O lntec precisava dc tini parâmetro
comparativo. Pediu à Cohab - Compa
nhia de I-labita~ao do Pa ana
coIisLruli tinia tasa na vila ~~n0Iogt

—a
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A~~hmeira Vila Tecnológica
‘Li. do país, que tem 20

modelos diferentes de
casas, completa cinco anos.

Um ensaio com sistemas,
tecnologias e materiais

diversos.



ca. Usando-a como padrão, em relação
aos demais sistemas, criou uma classifi
cação de 1 a 20, que usou como critério
nos ensaios. E depois, com a participa
ção dos moradores avaliou as patologias
surgidas. O resultado dos ensaios foi pas
sado inicialmente à Cohab e ao Ministé
rio da Habitação.

A forma de certificação das empresas
não está definida. Caberá ao Conselho
Técnico da Vila Tecnológica, integrado
pela PUC-PR, UFPR, CREA-PR, IEP,
Caixa Econômica, Cohapar e Cohab, de
finir o encaminhamento, que só aconte
cerá após a última bateria de avaliação.
“O Intec aponta o caminho de correção
para que as empresas melhorem os pro
cessos e ofereçam sistemas e materiais
de boa qualidade, mas não emite certifi
cação, adianta o Eng. Cezar.

As dimensões das casas são de 41
a 50m2. Algumas chegam a 70m2. Os
modelos são completamente diferentes.
Desde sistemas simplificados, de placas
e concretos, até mais sofisticados, de iso
lamento térmico e acústico. “Os morado
res estavam inscritos na Cohab e foram
chamados por ordem cronológica. Como
se trata de um sistema experimental, as
sinarão o contrato definitivo dependendo
do grau de satisfação. E o que pagaram
no período será amortizado na compra da
casa”, esclarece o Eng. Civil Alvaro dc
Carvalho Júnior, diretor de Habitação da
Cohab.

“O resultado da Vila Tecnológica,
após esses cinco anos, é muito positivo
no sentido de que apontou as falhas de
cada sistema, permitindo às empresas
que usam essas tecnologias, aprimo
rá-las”, avalia o Eng. Alvaro. Por que en
tão não investir, agora, numa produção
em larga escala?

Os ensaios TECNOLOGIA

* Ensaio de corpo duro: uma esfera de aço de 5Omm

de diâmetro e 1 ton bate na parede como um pêndulo
a 2,5m de altura. A marca do impacto é medido.
Quanto maior o diâmetro, menos resistente é a obra.
Avalia sea parede suporta batidas do canto de móveis
durante mudanças, por exemplo.

* Ensaio de corpo mole: um saco de couro com 50kg

de areia bate na parede, de alturas de 0,30cm o
~l 2,40m, produzindo deformações. A energia gerada

é medida em Joules. A deformação na parede é lido
por um gráfico, para se saber se segue os limites de
tolerância.

* Ensaio de carga suspensa: um peso é pendurado
em uma seqüência de 20kg, 60kg e 100kg durante 24
horas. E preso por parafuso e bucha plástica na
parede. A deformação que provoca é monitorada e
testa se é possível pendurar armários na parede.

* Ensaio acústico: um aparelho faz barulho em um

quarto e é medido o quanto de ruído passa para outra
dependência. O ensaio é alternado entre as várias
peças da casa. Mostra se ela oferece conforto e
privacidade para que uma conversa nâo seja ouvido
na casa toda.

fl~ * Ensaio térmico: avalia a “roupa da casa”, externa e

internamente, se ela oferece proteção às mudanças
de temperatura. Foi realizado em diferentes horários,
em cada peça, no inverno e no verão. Checa se
materiais pré-moldados oferecem proteção térmica,
por exemplo.

O próprio Eng. Álvaro responde: O financiamento hoje, com recur

NOVA LINHA DE CAMINHOES COMPACTOS SCANIA
QUALQUER TRABALHO F CÁ LEVE QUANDO OS CAMINHOES TEM O PESO DESTE NOME

CAMINHÕES ROBUSTOS PARA DURAS TAREFAS AGILIDADE E RAPIDEZ PARA QUALQUER SERVIÇO
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SCANIA CLASSE D

Um Scania é garantia de produtividade e bons
negócios. Venha até a Cotrasa, e confira as

condições especiais de pagamento. Consórcio em
até 100 meses. Financiamento em até 60 meses.

Esperamos por você.

scaraa Cotrasa
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ScANIA CLASSE C
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“Nós não temos recursos hoje para a con
tratação desses sistemas em conjuntos
habitacionais. Enfrentamos uma séria di
ficuldade de financiamento.

sos do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço, vem para os estados e os
municípios, mas a dificuldade para a
sua manutenção é muito grande”.

Curitiba (041) 362-1515/346-0202 a Ponta Grossa (042) 227-4141 •Cascavel (045) 225-6011 a Pato Branco (046) 225-2598 Guarapuava(042) 724-2188
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Nova lei, ao invés de proteger mananciais, permite
ocupação de áreas antes consideradas de uso restrito

5 MANANCIAIS de abasteci
mento vêm apresentando acelerado pro
cesso de degradação por praticas agro
pecuárias e pela desordenada expansão
urbana. Tudo o que acontece numa ba
cia hidrográfica se refletirá, inexoravel
mente, na qualidade da água do rio: a
erosão aumenta a turbidez; efluentes or
gânicos reduzem o oxigenio disponível;
esgotos sem tratamento ou com trata
mento ineficiente aumentam riscos á sa
úde, e agrotóxicos causam problemas à
fauna aquática.

Os efeitos da degradação ambiental
na qualidade da água são progressivos.
As iniciativas que privilegiam alguns
oportunistas em detrimento de grandes
parcelas da comunidade e, não raro, de
toda ela, acabam se voltando contra to
dos. A Constituição do Estado do Para
ná estabelece que os Planos Diretores
Municipais devem subordinar-se aos
Planos de Bacias de Mananciais de
Abastecimento. A lei 98/98 (Lei Espe
cial de Proteção aos Mananciais) inver
te o rumo da discussão, dificultando a
obtenção da excelência nos resultados.
Seria bom para nós? Inspirado na Lei de
Proteção aos Mananciais da Região
Metropolitana da Grande São Paulo, a
versão paranaense inclui conceitos bas
tantes discutíveis, como dividir a gestão
da bacia por municípios, utilizando
conceitos políticos no parcelamento de
uma unidade ambiental natural. Porém
quando a lei paulista foi aprovada, já
havia a lei estadual de Recursos Hídri
cos, o Conselho Estadual de Recursos
Hidrícos e a estrutura de Comitês de
Bacias Hidrográficas já estava implan
tada. Como estes fóruns mais amplos e
efetivos não existem ainda no Paraná,
esta nova legislação toma os manancia
is áreas muito suscetíveis a interesses
locais imediatos que nem sempre visam
o bem estar da comunidade, sem a ne
cessária visão sistêmica da bacia em
questão. A nova lei de “ Proteção aos
Mananciais” permite a ocupação de
grandes áreas, antes consideradas de
uso restrito, nos municípios que fazem
parte da bacia do Alto Iguaçu - Quatro
Barras, Pinhais, Piraquara e São José
dos Pinhais. Pode permitir a implanta
ção de grandes projetos imobiliários,

aproveitando a bela paisagem emoldu
rada pelas montanhas e a proximidade
dos novos distritos industriais.

A nova lei pode representar o golpe
de misericórdia nos mananciais, que já
estavam sendo progressivamente ocu
pados de forma irregular por famílias e
empreendimentos.

A exigência para a definição de pa
râmetros técnicos fixados pela Lei
98/98 somente poderá ser adequada
mente cumprida após a realização de
estudos para avaliação da capacidade de
suporte. Como ainda não dispomos dos
estudos que permitam estimar os im
pactos na qualidade de água decorrente
da criação das Unidades Territoriais de
Planejamento, estaremos sujeitos a pro
postas precipitadas que priorizem o
atendimento das pressões imobiliárias
em detrimento da preservação da quali
dade da água.

Essas áreas, que estavam submeti
das a várias restrições de uso pelos cri
térios estabelecidos pela lei estadual n°
8935/89, cujo limite à densidade de
ocupação inviabilizava os investimen
tos, agora poderão ser utilizadas para
implantação de loteamentos, desde que
autorizados pelo Conselho de Prefeitos.
Estes, por não contar com os parâme
tros técnicos pré-definidos, estarão su
jeitos a pressões, pois a expansão dos
negócios industriais provocou, em pou
co tempo, alteração de posição dessas
áreas no mercado imobiliário. A apro
vação desta lei é um marco que tera seus
efeitos negativos potenciais transfor
mados em realidade concreta na im
plantação. A sociedade estará atenta
para as iniciativas dos poucos decisores
que compõem aquele conselho e que se
jam tomadas com embasamento técnico
e com a saudável participação públi
ca,procedimento aliás que deveria pau
tar as decisões daqueles que participam
da gestão do Estado, com espírito de
mocrático.

Perdoar, Deus perdoa. A natureza,
não.

Leopoldo Deconto é Diretor do
Sindicato dos Engenheiros no
Estado do Paraná - SENGE-PR

anan
• .‘Is

Poluídos
A degradação dos mananciais que

abastecem as principais cidades do Pa
raná pesa no custo do fornecimento de
água população, apesar de o material
de tratamento responder por apenas
4% das despesas da Sanepar com a
produção e distribuição de água. Se
gundo a companhia, o tratamento de
água envolve gastos com pessoal e
energia elétrica. A energia elétrica ain
da é o maior insumo da empresa, com
impacto de 13% sobre os custos totais.

Além disso, o excesso de poluição
chega a inviabilizar a produção de
água, paralisando as estações de trata
mento. Em alguns casos, a empresa é
forçada a abandonar determinado ma
nancial, saindo em busca de águas de
maior qualidade e mais distantes, o que
exige grandes investimentos. Tudo
isso, diz a empresa, pesa no custo final
da tarifa.

Cobertura - água e esgoto possu
em pesos diferentes na composição
dos gastos da empresa responsável
pelo saneamento no Estado. Os servi
ços de água são responsáveis por 750o
das despesas da Sanepar. A Sanepar
atende 98,6% da população urbana dos
municlpios com água tratada. Apenas
33,5% são atendidos com serviços de
coleta e tratamento de esgoto.

As receitas obtidas pela empresa
referentes a tarifas e cobranças’de di
versos serviços, tais como ligações, re
ligações, consertos de hidrômetros e
ampliações correspondem a aproxima
damente R$ 1,00 por metro cúbiço de
água. As despesas com pessoal, mate
rial de tratamento, outros materiais,
energia elétrica e serviços de terceiros
não equivalem a cerca de R$ 0,95 por
metro cúbico.



5GUJNDO os passos das compa
nhias telefônicas e energéticas, a Sane-
par descobriu que a política de tarifas é
capaz de orientar o comportamento do
usuário, racionalizando o consumo. Foi
assim que surgiu a tarifa sazonal, apli
cada nos municípios de Pontal do Para
ná, Matinhos e Guaratuba, no Litoral
Sul do Estado.

“Os usuários pagam uma tarifa mais
elevada durante a temporada de verão,
quando os recursos são mais escassos, e
mais reduzida na baixa estação”, expli
ca a engenheira Elenice Roginski San
tos, coordenadora de Política Tarifária
da empresa.

Horários e.tarifas - Agora, a com
panhia decidiu ir além, criando a tarifa
horossazonal. Durante o período diur
no, as tarifas são majoradas. A noite, o
preço é reduzido. Desta forma,.é possí
vel inibir o- consumo em horários de
ponta e incentivá-lo em periodos de me
nor demanda.

A principalvantagem desse sistema
é a possibilidade de regularização da
demanda. Hoje, os sistemas são dimen
sionados para a demanda de pico, que
ocorre poucas horas por dia e chega a
ser pelo menos cinco vezes maior que a
média diária.

De acordo com a engenheira, o obje
tivo é estimular o uso da capacidade
õciosa e retardar investimentos no siste
ma, que aumentariam ainda mais os ní
veis de- ociosidade. Além disso, ào
contrário do que ocorre com a energia
elétrica e as telecomunicações, a água
pode ser armazenada no período notur
no para consumo durante o dia.

A Brahzma, que pos~ui fábrica na ca~
pital, foio primeiro cliente da Sanepar a
firmar, em maio do ano passado, contra
tos de demanda com tarifas diferenda-.
das conforme o horário de consumo.
Numa das linhas de abastecimento da,
cervejaria, 100% do consumo foi deslo
cado para o hórário notuino. Nabutra, a
mudança atingiu 900o.

Outros grandes consumidores da ca
pital também tiveram o consumo moni
torado para firmar contratos com base
na tarifa horossazonal.

* São 30 milhões de
brasileiros excluídos dos
sistemas públicos de água, e
um contingente quatro vezes
maior carece de adequados
serviços de esgotos.

* o consumo de água em
litros por habitante por dia,
que se situa em torno de 200,
era a metade há 20 anos, e
será o dobro daqui a 20 anos.

* No mundo, a
disponibilidade de água
utilazável em metros cúbicos
por habitante,cciiu de 12.900
(1970) para 7.600(1995).

Sanepar busca
fórmulas para
economizar

água
•..c o

COMPUIAÇAO 61 FICA
Cstation@mps.com.br

Revenda:

Plotten HP

o
o
o
o
o
o

d
.~

a .~

Tre,,,arnentog

AUTOCAD R.14

3D STUDIO

ARQUI3D

Se,v~os:

Escaneamento Calor de grandes formatos
Digitalização de Mapoteca

Scanners Widecom

(041)352-3544
Rua Duque de Caxias, 840
Curitiba-PA CEP8O.530-049



INSPEÇÃO técnica mais rigoro
sa e detalhada começa pela identifica
ção do veículo, verificando documenta
ção, propriedade e características de fá
brica. Também é verificado o sistema
de sinalização, com a aferição das lan
ternas, piscas e retro-refletores, e ilumi
nação, que inclui faróis principais, fa
róis auxiliares de milha e de neblina (se
houver), a lanterna de iluminação de
placa traseira e as luzes do painel.

Os freios passam por rigorosa inspe
ção, que entre outros itens verifica os
freios de mão, servofreio, reservatório
do líquido de freio, discos e tambores.
No sistema de direção, são verificados o
alinhamento de rodas, volante, coluna,
funcionamento, mecanismo, barras,
braços, articulações, servodireção hi
dráulica (quando existente) e amortece
dor de direção.

Em seguida, são vistoriados os ei
xos, suspensão, rodas e pneus. Além do
desgaste da banda de rodagem, são veri
ficados tamanho e tipo dos pneus, sime
tria e estado geral dos pneus e rodas. Por
último, é feita a inspeção de portas,
tampas, vidros, janelas, bancos, alimen

tação de combustível, carroce
* ria, chassi e estrutura do veícu

-, A resolução classifica os
defeitos em três categorias:
muito grave que põe em ris
co a segurança do trânsito, sen

-~ do vedada a circulação do veí
culo até a comprovação do
conserto em nova inspeção;

• grave que põe em risco a se
gurança do trânsito, devendo

1.’ ser observados os cuidados
- para circulação até nova inspe

ção; leve que não provoca
risco à segurança do trânsito,
sendo autoriza

da a circulação para con
serto.

As máquinas, equi
pamentos e instrumen- ~
tos usados na inspeção — - --

de veículos serão aferi-
dos periodicamente pelo
Inmetro. A vistoria será
obrigatória em veículos
com mais de três anos da
fabricação cadastrados
no Renavam, com perio
dicidade semestral para
os veículos de transporte
escolar e anual para os
-démais võículos.

No primeiro ano da
inspeção, serão reprova
dos os veículos com defeito muito gra
ve ou com defeito grave no sistema de
freios ou relacionado aos equipamentos
obrigatórios e proibidos. No segundo
ano, haverá, além dos casos anteriores,
reprovação do veículo que apresentar
defeito grave nos sistemas de direção,
pneus e rodas. A partir do terceiro ano
de inspeção, serão reprovados aqueles
veículos que apresentarem qualquer de-

feito classificado como muito grave ou
grave. Os defeitos leves deverão ser co
municados ao dono do veículo para os
devidos reparos. Os automóveis de co
leção e militares estão dispensados de
passar pela vistoria.

Os veículos terão as condições de
controle de emissão de gases poluentes
e de ruído avaliadas mediante inspeção
de acordo com a forma e periodicidade
estabelecidas pelo Conselho Nacional
do Ambiente (Conama).

A inspeção técnica de veículos, esta
belecida pelo artigo 104 do Código de
Trânsito Brasileiro (CTB), foi parcial-
mente regulamentada em novembro do

ano passado pelo Con
selho Nacional de

• Trânsito (Contran),
que baixou a resolu
ção 84. Obrigatória
para o licenciamento,

-- a vistoria segue nor-- mas estabelecidas pela
- Associação Brasileira

de Nonnas Técnicas
• (ABNT). As informa

,%Ç ções obtidas durante a

inspeção serão incor
poradas ao Registro
Nacional de Veículos
Automotores (Rena
vam);

Mesmo depois de
baixada a resolução

84, a inspeção veicular ainda não está
plenamente regulamentada. De acordo
com o artigo 3° da resolução, a forma
detalhada das atividades das estações de
inspeção será estabelecida em manual
de procedimentos a ser publicado. Por
enquanto, a Coordenadoria de Veículos
do Detran aguarda a aprovação do ma
nual para implantar o novo sistema de
vistoria no Estado.

1s 1 1 e

e * e

Nova lei prevê vistorias mais
rigorosas nos veículos que trafegam

pelas ruas e estradas do Brasil
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VISTORIA

O CONSELHO Nacional de Trânsito - CONTRAN - atra
vês da Resolução n°84 de 19 11 98, aprovou a inspeção técni
cade veículos obrigatória em todo território nacional para o li
cenciamento de veículos automotores. A inspeção técnica de
veículos tem por objetivo inspecionar e atestar as reais condi
ções dos itens de segurança da frota em circulação e será exe
cutada conforme o disposto no texto da própria resolução do
CONTRAN e normas estabelecidas pela ABNT.

A inspeção técnica de veículos abrangerá itens como a
identificação do.veículo; sistema de sinalização; sistema de
iluminação; sistema de freio; sistema de direção; sistema de
eixo e suspensão; rodas e pneus; e sistemas de componentes
complementares. A inspeção técnica de veículos será automa
tizada e informatizada, realizando-se em estações de inspeção
fixas ou móveis, exclusivamente equipadas para esta finalida
de, não sendo adihitido que as estações desenvolvam ativida
des de reparação ou recondicionamento de veículos e peças. A
aprovação da inspeção téãnica de veículos será comprovada
perante os órgãos estaduais de trânsito por meio de relatório de
inspeção e s[elo de controle, set~do 4álida em todo território na
cional.

A Câmara Especializada de Engenharia Mecânica e Meta
lúrgica do CREA-PR visando garantir a participação dos pro
fissionais da,área de Engenharia Mecânica nas atividades em
questão, está discutindo e elaborando a reformulação da Deli
beração Normativa n° DN-003/96-CEEMM, que regulamenta
as atividades relativas á Inspeção Técnica de Segurança Vei
cular, visando adequá-la aos parâmetros estabelecidos pela
Resolução n° 84 do CONTRAN. A matéria está pautada para
nova discussão na reunião da CEEMM, a realizar-se no mês de
abril próximo. As vistorias serão feitas por profissionais habili
tados. Além da carteira de habilitação, o inspetor técnico de veí
culos deve ter pelo menos o segundo grau técnico completo
em automobilística ou mecâniça ou experiência comprovada
no exercício de função na área mecânica de veículos automoto
res por um ano, no mínimo.

E preciso ter concluído curso preparatório para inspetor téc
nico de veículo. O inspetor não pode ser proprietário, sócio ou

Ó—) DEFEITOSMUITO
GRAVES

Não coincidência da marco, modelo ou cor do veículo
Não coincidência do número VIN
Não coincidência dos caracteres da placa
Caracteres do número VIN não legíveis ou não conformes
Fixação inadequado do lacre
Existência de inscrição de restrição (documentação/prontuário)
Alteração não autorizado

IN&o ~oincidêh’cia do anoae fabricação ou versão do veículo
Dimensões/posição não regulamentar de pára-choque traseiro
Espelhos retrovisores danificados ou com visibilidade deficiente
Extintor de incêndio com fixação deficiente ou localização inadeq
Folgas radias excessivas do volante e coluna de direção
Um àu mais pneus com profundidade de sulco menor que 1 ,ómm
Portas com deficiência de abertura e/ou fechamento

i~r
Não existência de placa dianteira ou fixação inadequada da placa
Fixação au ajuste deficiente dos espelhas retrovisores
Funcionamento deficiente do limpador e lavador de pára-brisa
Buzina deficiente ou com funcionamento deficiente
Extintor de incêndio inexistente
Existência de farol traseiro
Sistema de acionamento dos vidros inoperante

funcionário de empresa que faça reparação, recondicionamento
ou comércio de ~,eças de veículos. A avaliação da qualificação
técnica será realizada mediante exame de conhecimentos teóri
cos e práticos, de acordo com procedimentos estabelecidos pelo
órgão máximo executivo de trânsito da União.

Será aberta licitação para outorga de concessão ás estações
de inspeção, por um período inicial de dez anos, prorrogável por
mais dez anos. A concessão poderá ser extinta, entre outros ca
sos, quando o serviço estiver sendo prestado de forma inade
quada ou deficiente.

1 — Somente

+ desp. postais
APRENDA AUTOCAD DE FORMA

CORRETA E INTEliGENTE
Cursos AuIoCAD 2D e 3D Completos

Para niciantes e usuários experjentes

O MELHOR MATERIAL DIDATICO iA DESENVOLVIDO PARA AUTOCAD R14
Aproxi ir roda monto 8 horas de video com bano ao explicativa.
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O ADMITIR um flincionano, res
ponsabiliza-se o patrão pela preservação
da saúde deste. Esta assertiva decorre de
irnperatividade legal, não podendo o
em regador alegar desconhecimento da
lei quando da ocorrência de um acidente
de trabalho.

Com freqüência, perguntam-nos em
palestras e seminários qual a responsabili
dade do patrão frente aos funcionários, o
que pode acontecer no mundo jurídico
quando ocorre um acidente de trabalho,
em relação ao engenheiro, ao empreiteiro
ou ao empresário.

Pois bem, várias são as conseqüênci
as, mas nos limitaremos a tratar das áreas
civil e criminal.

Vale esclarecer que acidente de traba
lho é o que ocorre pelo exercício do traba
lho a serviço da empresa e que resulte em
lesão corporal ou perturbação funcional,
que cause morte ou perda ou redução na
capacidade laborativa. im, estão in
cluídas as lesões típicas como também as
doenças ocupacionais, enfim qualquer

de lesão à saúde. E di -se isto por
que todas causam incapacidade (temporá
ria ou permanente, total ou parcial) para o
trabalho. Não tratamos aqui de acidentes
ditos de trajeto, eis que se rompe o nexo
de causalidade exigido para o dever de in
denizar.

A responsabilidade civil decorre do
disposto no Código Civil, que preceitua
no art. 159, que aquele que cause prejuízo
a alguém é obrigado a reparar o dano, A
Constituição federal, no art. 7°, inciso
XXVIII, impõe que ao trabalhador é asse
gurada a indenização contra acidentes de
trabalho.No caso de óbito do trabalhador,
provada a culpa da Empresa pelo evento,
(ora porque não proporcionou um meio
ambiente e trabalho sadio, o porque
não ofereceu a proteção coletiva, ou ainda
porque não ofereceu P1 adequado, fisca
lizando o seu uso, etc.), deve a Empresa
indenizar os familiares da vítima, através
de uma pensão mensal, além das despesas
com tratamento e funeral (art. 1537, do
Código Civil). A referida pensão é calcu
lada em cima de 2/3 do salário da vítima,
sendo devida até a idade presumida de
vida do trabalhador, que hoje, segundo
dados estatísticos, é de 65 70 anos.

No caso de acidente que resulta em le
são corporal, a indenização é realizada de

outro modo. Deve antes ser estabelecido
por perito médico qual o grau de perda so
frida pelo trabalhador. Só então tomando
por base o salário do trabalhador, deverá
ser fixado o pensionamento Esta pensão é
vitalícia,já que a lesão é permanente. Não
importa ter o trabalhador reabilitação para
outra função, e inclusive até perceber um
salário menor ou maior do que recebia an
tes do acidente.

O cálculo da pensão se faz da seguin
te forma; após determinado o grau de
perda, deve-se verificar o salário da víti
ma, incluindo-se horas extras, e limitar a
tal percentual estabelecido. Este será o
valor da pensão. Deve-se multiplicar o
valor da pensão desde a data do acidente,
até o efetivo pagamento, incluindo o 13°
salário. Um exemplo: trabalhador sofreu
em 1° de fevereiro de 1989,.perda de
50% da capacidade laborativa, e perce
bia por mês 10 salários mínimos. Inicial-
mente estabelece-se a pensão, ou seja 5
salários mínimos; multiplica-se então
pelo número de meses, até a data do efe
tivo cálculo, incluindo 13° salário: 130
meses. Multiplica-se então a pensão base
estabelecida pelo número de meses: R$
84.000,00 (oitenta e quatro mil reais).
Este é o valor das verbas vencidas. Deve
ainda ser paga mensalmente a pensão vi
talícia de 5 (cinco) salários mínimos men
sais.

A par das indenizações consistentes
em pensão mensal, acima explicitadas,
também perceberá, cumulativamente, o
trabalhador indenização por dano moral,
que é fixada pelo julgador por ocasião de
sentença, de acordo com alguns parâme
tros estabelecidos, e com o seu convenci
mento. Estas verbas hoje variam em tomo
de 500 (quinhentos) a 100 (cem) salários
mínimos, dependendo do caso em concre
to.

Deverá arcar o empregador com as
despesas de tratamento e de funeral; com
outras despesas médicas que se fizerem
necessárias (psicólogos, psiquiatras, fo
noaudiólogos, fisioterapeutas, ect), apa
relhos de órtese ou prótese, etc. Finalmen
te caberá também ao culpado, as despesas
com honorários advocatícios, honorários
do perito e demais despesas processuais.
Vale lembrar que o empregador condena
do deve constituir um capital para garantir
o pagamento da pensão citada, quer na

forma de dinheiro ou de um bem imóvel
deixado em garantia da dívida.

Vê-se assim, que com certeza, há mais
vantagem ao empresário proporcionar aos
seus colaboradores um meio ambiente de
trabalho sadio e salubre. No caso citado
no item 3, o acidente (amputação de de
dos) ocorreu pela ausência de proteção
em uma serra circular. Medidas óbvias e
necessárias como a proteção da serra e

treinamento do funcionário certamente
custaria bem menos do que o valor da in
deni ação, que efetivamente deve ser
paga.

É bem verdade que tentamos resumir
as conseqüências advindas do acidente de
trabalho a esferas do direito civil. O as
sunto é polêmico, embora tudo o que foi
aqui mencionado já esteja pacífico em
nossos Tribunais. Concluímos que a pre
venção é a alternativa mais viável para o
empresário e para o trabalhador, já que
medidas preventivas permitem o traba
lhador o labor em meio ambiente sadio e
elevam sem dúvida nenhuma a qualidade
dos serviços oferecidos, evitando aciden
tes e todas as conseqüências acima descri
tas. Vale lembrar, finalmente que além
das conseqüências na área cível, um aci
dente de trabalho tem repercussões em
outras áreas do direito.

João Zalons Junlor é promotor de
Justiça e Coordenador do Centro de
Apoio de Defesa das Promotorias de

Defesa da Saúde do Trabalhador.
Rosana Mora Brlttes é assessora
Jurídica do Ministério Público do Estado
do Paraná, atuando na Promotoria de
Defesa da Saúde do Trabalhador.



Por falta de conscientização de patrões e
empregados, milhares de pessoas morrem ou ficam

mutiladas todos os anos no País em decorrência
dos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais.

SEGUNDO dados do Ministério do
Trabalho, a perda anual causada pelos aci
dentes e doenças do trabalho chega a US$ 5
bilhões, dos quais US$ 2 bilhões oneram a
Previdência Social, com o pagamento de
pensões e aposentadorias por invalidez. Os
US$ 3 bilhões restantes são gastos pela ini
ciativa privada, que paga os 15 dias iniciais
do tratamento, perde produção e substitui o
trabalhador.

No Paraná, a atividade que mais matou
em 1997 foram os serviços de reparação de
veículos automotores, seguidos pela indús
tria de transformação e pela construção ci
vil. “Provavelmente, no ano passado e nes
te, a construção civil deverá voltar á lide
rança, por causa das montadoras”, prevê o
chefe do Serviço de Segurança e Saúde do
Trabalhador da Delegacia Regional do
Trabalho (DRT) do Paraná, Sérgio Silveira
de Barros.

Profissão: perigo - No canteiro de
obras da Renault, foram registradas três
mortes. Na Audi, sete trabalhadores mor
reram sete na construção da montadora e
outros dois no Parque Industrial, que abri
gará os fornecedores. A maioria dos casos
foi de queda, mas houve mortes por soter
ramento, choque elétrico e atropelamento
dentro da área de produção.

A construção da fábrica da Audi mobi
lizou sete empreiteiras e cada uma delas
contratou de cinco a seis sub-empreiteiras.
No total, eram 4.200 empregados. “É um
caso típico de fragilidade no gerenciamen
to de segurança”, explica Sérgio Barros.
“Só havia um engenheiro de segurança
para toda a obra.” Entre as irregularidades
encontradas pela DRT estavam a falta da
ordem de serviço e o não funcionamento
do Serviço Especializado de Segurança e
Medicina do Trabalho (SESMT).

Foram emitidos três autos de infração
contra as empreiteiras da Audi. Já a Walter
Torre ir., responsável pelo Parque Indus
trial, foi autuada duas vezes, uma das quais
por falta de condições sanitárias pan os
trabalhadores. A empresa também teve os
serviços de altura telhado e caixa d’água
— embargados por duas semanas, por falta
de segurança.

Seqüelas - Além das mortes, os aciden
tes de trabalho podem produzir lesões irre
versíveis. Os setores metalúrgico e madei
reiro lideram o ranking das mutilações, que
atingem principalmente os membros supe
riores — dedos, mãos, antebraços e braços.
Há ainda as doenças ocupacionais. Os ca
sos mais evidentes são de surdez, mas tam
bém são preocupantes as lesões por esforço
repetitivo (LER), que atingem principal
mente os digitadores, bancários e trabalha
dores de frigoríficos.

Acidentes de trabalho
no Paraná

Típicos
De trajeto
Doenças profissionais

1996

Ranking dos setores
por acidentes fatais

1 - Indústria de transformação
2 - Construção civil
3 - Reparação de veículos

1997
1 -Reparação de veículos
2 - Indústria de transformação
3 - Construção civil

Prevenir para
evitar

A adoção dos equipamentos de prote
ção coletiva depende da conscientização
dos empresários. “E muitas vezes eles es
quecem que os trabalhadores são seres hu
manos, que precisam de apoio, treinamen
to e segurança”, lamenta Sérgio Barros.
Nas indústrias metalmecânicas e madeirei
ras, os equipamentos podem evitar o con
tato dos trabalhadores com as partes cor
tantes das máquinas, tais como engrena
gens expostas, prensas e serras circulares.
Abafadores de ruídos instalados no maqui
nário ajudam a reduzir o risco de surdez. Já
a construção civil deve usar equipamentos
como guarda-corpos, bandejões e telas
azuis.

Os acidentes também podem ocorrer
por imprudência do próprio trabalhador
que deixa de usar os equipamentos de pro
teção individual, tais como botas, luvas,
capacete, óculos de segurança e protetor
de ouvido. “A proteção coletiva deve ser
prioridade, mesmo porque os equipamen
tos individuais costumam ser desconfortá
veis, mas em alguns casos seu uso é indis
pensável”, ressalta Sérgio Barros.

Fiscalização - Para fiscalizar o Paraná
inteiro, a DRT conta com 45 profissionais,
entre engenheiros de segurança do traba
lho (60° o) e médicos do trabalho (400 o). O
órgão mantém programas específicos em
alguns setores da construção civil, madei
reiras, indústria de alimentos, metalúrgi
cas e agricultura, faz o controle das Comis
sões Internas de Prevenção de Acidentes
(CIPAS) e SESMTs e ainda desenvolve
projetos pedagógicos, em conjunto com IS
prefeituras paranaenses, pan conscienti
zar alunos de lO a 14 anos.

1996
28.196

1.435
1.828

1997
24.928

1.618
1.422

-.. . .
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DRT
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Salto da arte
1° DE JANEIRO dc

1995: o Iguaçu corre cau
daloso em seu leito a 200
kin da foz; 18 de fevereiro
de 1999, exatamente na
mesma curva, que, vista do
alto, forma um S, no Oeste paranaense,
começa a ftincionar a Usina Hidreletri
cade Salto Caxias, um colosso da enge
nharia paranaense que virou referência
internacional. Construir tinia hidrelétri
ca do porte gigantesco como a de 5. Ca
xias - US$ 1 bilhão de custo e capacida
de instalada de 1.240 MW, um acrésci
mo de 370o ao sistema energético do
Paraná - e colocá-la em operação co
mercial em menos de 50 mcscs, foi uma
verdadeira epopéia para a Copel. O fato
inédito está sendo destacado em revis
tas estrangeiras, como uni marco na cii

reconhecimento internacional.

genharia mundial. A usina de Salto Ca
xias é a maior do Brasil em volume exe
cutado - 1 milhão de m3 de concreto ro
lado. A tecnologia adotada para esta
obra, CCR (Concreto Compactado com
Rolo), e o prazo de construção, criaram
o “estado da arte”, como diz o Engenhe
iro Nelson Buhr Toniatti. “Por que digo
isso? Porque a Copel oferece ao Brasil,
pródigo em obras inacabadas, paralisa
das, atrasadas, uni exemplo de serieda
de e competência. A Copel gosta de ter
minar suas obras nos prazos e execu
tá las com qualidade, cumprindo cr0-

nogramas e orçamentos”,
responde o superintenden
te de Empreendimentos
Especiais da Copel, res
ponsável pela obra.

Localidade - A usina
fica na divisa dos municípios Capitão
Leónidas Marques e Nova Prata do
Iguaçu. Ela complementa a utilização
do potencial energético do Iguaçu. O
rio tem quase 1.000 km de extensão,
com diferença de 900 m de altitude da
região de Curitiba até Foz do Iguaçu.
São cinco usinas numa distância apro
ximada de 350 km, sob a forma de cas
cata - de Foz do Areia (742m de altitu
te) até Salto Caxias (325m de altitude).
A diferença do desnível de queda é de
417m. Após Foz do Areia, vem Segre
do, 5. Santiago, 5. Osório, e na seqüên

Com a Construção da Usina Hidrelétrica de
Salto Caxias, a engenharia paranaense
atingiu o “estado da arte” e ganhou o



Luzes do
novo século

* Salto Caxias, operando apenas com a primeira unidade, tem capacidade
para abastecer em energia duas cidades do porte de Londrina.

* Com as quatro unidades em operação, a energia gerada será capaz de
atender ao consumo anual dos 19 municípios da RM de Curitiba, de popula
ção em torno de 760.000 habitantes.

* A usina ampliará a oferta de energia elétrica às regiões Sul, Sudeste e
Centro-Oeste em 5,4 bilhões de quilowatts-hora anuais (o equivalente a 30%
do atual consumo paranaense).

* No pico dos trabalhos, entre outubro e dezembro passados, cerca de
3.400 pessoas trabalharam simultaneamente no empreendimento.

* o volume de concreto usado na obra seria suficiente para construir cinco ~
Maracanãs. E as 30 mil toneladas de aço dariam para edificar três Torres Eif- ~,

fel.

* Em 5. Caxias, aconteceu o maior barramento do rio para formação do (s.
reservatório, em condições críticas, em 6/10/98. Chuvas prolongadas retarda
ram a operação, que não podia mais ser adiada. Foi uma decisão audaciosa, j
executada em clima de tensão, angústia e a alegria do sucesso.

* A barragem é a maior estrutura em CCR do país. Tem 1.100 m de com- 3’

primento, altura média de 67 m, 950 mil m3 de volume e peso estimado em 4
2,5 ton.

* Ela será usada como rodovia, encurtando a distância entre os municípios
do Oeste e Sudoeste. O trajeto entre Capitão Leônidas Marques e Nova Prata
do Iguaçu será reduzido de 100 para 50 km.

meçar a encher o reservatório. “É um
Programa de Reforma Agrária único
no mundo’. Ela também criou o Pro
grama de Salvamento do Patrimônio
Arqueológico e Paleontológico, que
identificou 130 sítios de comunidades
indígenas de 8 mil anos. E resgatou
inscrições milenares de uma pedra
que pareçem indicir períodos de chei
as e plantios.

Os estudos indicam uma ciência
denominada Arqueastronomia e pro

~‘ jetam luz sobre uma antiga civiliza
ção. A Estação Ecológica do Rio Gu
arani, última reserva de mata virgem
da região, de 900 alqueires, recebeu
atenção especial. A Copel comprou a
área e a repassou ao IAP para preser
vação. E, ainda, pelo convênio Co
pel-Sebrae, criou o “Pró-Caxias”,
para o desenvolvimento sustentado
da população dos municípios lindei
ros ao reservatório.

Isso tudo é motivo de orgulho para
.~ a engenharia paranaense e para o Pa

raná. Aliás, recorda bem o Eng. Toni

cia 5. Caxias. Mapeadas em um gráfico,
pareceriam uma escada.

Cada reservatório corresponderia a
um degrau. Mas um colosso como esse
não surge da noite para o dia. O Eng.
Toniatti repassa cada complexo energé
tico e contabiliza a experiência reunida.
A usina de 5. Osório, construída pela
Copel, por delegação da Eletrosul, que
hoje pertence à Gerasul. Foz do Areia, a
primeira barragem no Brasil com tecno
logia de enrocamento e face de concreto
e a maior do mundo na época, nesse tipo
- 160m de altura, maior que 5. Caxias -

que seguiu rigorosamente o cronogra
ma. Uma grande inovação dessa obra é
o vertedouro - dispositivo de segurança
que descarrega água quando há grande
volume, dotado de degraus de aeração
para evitar cavitação, espécie de erosão
no concreto.

“A Copel dava saltos em competên
cia e engenharia”. Nesse tempo, a Gera-
sul (ex-Eletrosul) construía a usina de
5. Santiago. “Foz do Areia foi um ano
jo; o Brasil ainda não tinha nada igual.
Otimizamos o aprendizado, corrigimos
as falhas e fizemos Segredo, barragem
também de enrocamento com face de
concreto, outro grande avanço. O desa
fio seguinte foi a derivação do rio Jor

dão para o reservató
rio de Segredo. Ven
ceu o projeto da tecno
logia em CCR, nova
no país, muito usada
nos EVA, que consiste
basicamente numa es
trutura de concreto
não-armado, com pou
co cimento e método
de construção igual ao
de estradas. Foi outra
grande conquista do
Paraná.

5. Caxias representa outro avanço
em tecnologias de topo e na preserva
ção ambiental. A Copel desenvolveu
um sistema digital de supervisão e con
trole. Hoje, há uma sala de comando lo
cal, mas no füturo será possível operar a
usina à distância. De Curitiba, por
exemplo. “É a primeira usina de grande
porte, do mundo, que usa essa tecnolo
gia, tomando-a mais confiável quanto
às exigências de segurança”.

Salto Caxias também dá um exem
plo no trato com as pessoas. A Copel
desapropriou e reassentou 600 famílias,
em 10 fazendas que comprou no entor
no da barragem. O processo de desapro
priação terminou 18 meses antes de co-

atti, o blecaute de lI de março durou
pouco tempo e não foi tão drástico no
estado, ao contrário de 5. Paulo, porque
o Paraná investiu historicamente em
energia elétrica.

Uma política iniciada nos anos 60,
que continuou evoluindo sempre, ob
servou, recordando a Hidrelétrica Capi
vari-Cachoeira, obra histórica que
transpôs a Serra do Mar subterranea
mente. “O Paraná, para o seu desenvol
vimento, resolveu investir em in
fra-estrutura, e o setor de energia elétri
ca está entre os mais importantes. Para
terminar, diria que o estado está muito
bem servido nessa área, tanto que vira
mos referência internacional”.



A corrida desenfreada ao rendimeni
Fertilizantes químicos, aditivos, pesticidas, medicame

vi

1’-’
GRANDE espírito do mal está en

trando pela boca do homem através das be
bidas e alimentos. Ingerimos todo tipo de
aditivos químicos e impurezas que podem
provocar danos cumulativos ao corpo hu
mano. Os produtos que consumimos estão
cada vez mais pobres em princípios vitais e
cada vez mais ricos em elementos nocivos à
saúde.

Mesmo com os alertas da Organização
Mundial da Saúde (OMS), as práticas agrí
colas modernas continuam se ampliando: a
globalização e as leis da concorrência im
põem que a agricultura produza sempre
mais, a um custo cada vez menor, o que se
traduz em produtos de péssima qualidade.
Conseqüências: o consumidor está cada vez
mais vulnerável às infecções e ao câncer, e
os laboratórios farmacêuticos não param de
ficar mais ricos. O círculo é vicioso e escan
daloso. As cifras de negócios dos trustes
químicos é constituída tanto pelos insumos
agrícolas (fertilizantes químicos, pestici
das, antibióticos) como pelos medicamen
tes destinados ao homem. Os alimentos não
são apenas uma fonte de protídeos, lipídios,
glicídios, sais minerais e água. Devem tam
bém trazer vitaminas e oligoelementos, in
dispensáveis para as reações bioquímicas
do organismo. Triste da história: esses nu
trientes são alterados pelos estilos de cultu
ra e de confinamento intensivos, e são eli
minados ou reduzidos consideravelmente
pelos tratamentos posteriores, sobretudo
pelo refinamento.

O confinamento intensivo implica no
uso de medicamentos que permitem que os
animais sobrevivam às condições anormais
às quais são submetidos até o abate. Sobre
tudo são antibióticos, prescritos não só a tí
tulo preventivo e curativo, mas como esti
mulantes de crescimento; antiparasitários;
vitaminas de síntese.

Quanto às culturas, só é possível melho
rar os rendimentos com a ajuda de quantida
des cada vez maiores de fertilizantes quími
cos e de pesticidas de todos os tipos: herbi
cidas, inseticidas, flingicidas, rodenticidas
(contra os roedores), nematicidas (contra os
vermes do solo)... Esta química deixa nos
alimentos resíduos tóxicos que, por mais
fracos que sejam, acabam prejudicando o
organismo humano.Todos os produtos ali
mentares de origem animal ou vegetal pos-

tos no mercado deveriam ser objetivo de
estudos preliminares. Eles têm como fina
lidade determinar, para cada alimento, os
limites máximos de resíduos (LMR)
de medicamentos veterinários e as
concentrações máximas admis
síveis (CMA) de pesticidas.

Limites - Normas são es
tabelecidas por comissões de
especialistas da OMS. Elas
também fixam os limites
máximos dos nitratos, dos
metais pesados (cobre,
chumbo, cádmio, manganês)
e da radioatividade nos ali
mentos, e as doses diárias ad
missíveis (DDA) de aditivos
alimentares (antioxidantes,
emulsificantes, aromatizan
tes, edulcorantes, adensan
tes) que podem ser absorvi
dos pelo homem.

Assim, a DDA de gallate
de propila, um antioxidante, é
fixada em 1,4 miligrama por
quilo de peso do corpo; e a dose
diária de éster glicérico de colo
fônio, um emulsificante, não
pode ser maior que 25 mg
por quilo de peso do cor
po.

Todos os produtos
alimentares vendidos
no comércio são con
trolados? Sabemos
que nem todas as ga
rantias nos planos re
gulamentares, toxi
cológico e tóxico são
fornecidas pelas insti
tuições responsáveis.
Pior ainda:
quais as infor
mações que os
consumidores
têm sobre o que
estão consu
mindo?

Tomemos o
exemplo do in
vermectine,
um antiparasi
ta muito tóxi
co para o siste
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ma nervoso, empregado em medicina ve
terinária para tratar o gado. Segundo os es
pecialistas da OMS, as taxas aceitáveis são
de IS microgramas por quilo no figado do
animal e de 20 mg por quilo nas gorduras.
Por isso, os animais devem ser abatidos

pelo menos vinte e oito dias após a
suspensão do tratamento, a fim de dar

tempo ao produto para ser elimina
do. Isso acontece no Brasil?

Tomemos agora o exemplo
dos resíduos de pesticidas. Desde a

invenção do DDT, após a
última

guerra, centenas de novas moléculas foram
sintetizadas, pan substituir aquelas que
eram consideradas muito perigosas e aque
las que se tornaram ineficazes devido à no
tável adaptação dos insetos e outros parasi
tas: no total, 1.500 princípios ativos, vendi
dos sob 30 mil denominações através do
mundo.

Resíduos - Mesmo que a taxa de resídu
os esteja de acordo com a legislação para
cada pesticida, somados, os resíduos poten
cializam a sua toxicidade. E preciso tam
bém saber que cada pesticida precisa de
uma técnica específica de detecção, o que

exclui a colocação de todos eles em evi
dência. Por fim, alguns deles não são mais
detectáveis no momento do controle, pois,
no decorrer do tempo, foram degradados
em diversos metabolitos. Alguns desses
metabolitos podem ser mais perigosos
que o próprio pesticida.

Mas há algo mais grave. Muitos pesti
cidas proibidos na Europa (aldrine,

dicrotofos, dieldrine, etrim
fos...) continuam sendo

usados em países do
terceiro mundo -

caso do Brasil,
onde as regula
mentações são

1 quase inexisten
tes ou mal aplica
das. Esses pesti
cidas se encon
tram no café, no

cacau e nas
frutas tropica
is, causando

danos irreversí
veis. A longo

prazo, os resíduos
de pesticidas pro
vocam nos consu
midores reações
alérgicas, cance
res e efeitos tem
togênicos (por
exemplo, anoma
lias do desenvol
vimento do apa
relho genital uri
nário masculi
no). Só para ilus
trar, em 1995,

avaliação de três estudos: sueco, escocês e
francês demonstraram que, nos últimos cin
qüenta anos a concentração em espermato
zóides do esperma humano caiu cerca de
50%. No mesmo período, o número de can
ceres testiculares dobrou, e foram observa
das com mais freqüência anomalias do de
senvolvimento genital masculino, como a
criptorquia (ausência de testículos nos es
crotos, por ficarem retidos no abdômen) e a
hipospadia (malformação da uretra e defei
to de desenvolvimento do pênis). As ano
malias estariam ligadas ao uso maciço de
pesticidas.

O grande uso de antibióticos nos confi
namentos intensivos traz um outro proble
ma: com o tempo, eles dão surgimento a
bactérias resistentes. Risco de gravidade ex
cepcional para o homem, pois os antibióti
cos se tomam progressivamente ineficazes,
a tal ponto que há o risco de não mais pode
rem tratar algumas infecções bacterianas
humanas. Por exemplo, o estafilococo dou
rado, responsável em ambiente hospitalar
por infecções muitas vezes mortais, é cada
vez mais resistente à vancomicina, um dos
antibióticos mais potentes.

Segundo os especialistas, esta resistên
cia é devida ao seu emprego abusivo e ao
consumo de carne contendo resíduos de
avoparcina, um antibiótico úsado nos confi
namentos como ativador de crescimento.
Com efeito, a avoparcína e a vancomicina
são quimicamente muito próximas. Há,
portanto, razões para crer que as bactérias
que se tomaram insensíveis a uma se tor
nem também á outra. E tempo de se levar a
sério as ameaças da agricultura intensiva á
saúde humana, e também ao ambiente. Para
quebrar este círculo vicioso, não há outra
saída senão yoltar a uma agricultura mais
próxima da ordem natural das coisas.

Mortes, canceres, vaca louca, deforma
ções e transgênicos são fatos que apontam
que o homem deve caminhar para produção
de alimentos mais saudáveis. Hoje, um
grande número de produtores conscientes
do sistema aberrante em que estão envolvi
dos, tentam abrir um caminho novo voltan
do a métodos mais próximos da tradição,
porém economicamente rentáveis. Não é fá
cil, pois as indústrias de alimentos, as agro-
indústrias e o Estado vêem com maus olhos,
ou não enxergam.

~s destinados aos animais: os alimentos contêm cada vez mais substâncias tóxicas.
ameaça a saúde e o ambiente. Ainda será tempo de voltar atrás?
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ANTES do advento do Código de

Defesa do Consumidor, os aditivos
químicos contidos nos alimentos
industrializados eram codificados
numa misteriosa sopa de letrinhas,
indecifrável para a maioria das
pessoas: A-li, P-1V, F-II, ET-l e
assim por diante. Hoje, os fabricantes
já listam os aditivos por seus nomes
verdadeiros. Se foram ingeridos em
excesso, alguns deles podem causar
efeitos colaterais indesejáveis, e nem
sempre as indústrias respeitam a
dosagem máxima permitida por lei.
Conheça os principais tipos:

Conservante ou conservador -

Substância que impede ou retarda a
decomposição dos alimentos por
microorganismos ou enzimas. Não
há registro de efeitos colaterais para o
ácido bórico, sal de Homberg, ácido
sórbico, sorbato de potássio, de
cálcio ou de sódio, propionatos de
cálcio e sódio, ácido deidroacético e
deidroacetato de sódio.

O benzoato de sódio e o ácido
benzóico podem causar alergia e
distúrbio intestinal. Os ésteres do
ácido P-hidroxibenzóico podem
provocar dermatite e redução da
atividade motora. O dióxido de
enxofre, ácido sulfuroso e o sulfito de
sódio, além de náuseas, são capazes
de causar o espasmo da glote,
fechando a garganta até asfixiar a
pessoa. Antibióticos como a
oxitetraciclina e a clorotetraciclina
também são usados como
conservadores de alimentos, o que
possibilita o desenvolvimento de
bactérias resistentes a esses
medicamentos, além de provocar
reação de hipersensibilidade.
Ingerido em excesso, o nitrato
(salitre) e o nitrito de potássio
originam as nitrosaminas, capazes de
causar câncer do estômago e
espasmo da glote. O éster
dietilpirocarbônico provoca a
formação de uretanas, compostos
cancerigenos.

Flavorizantes - Substâncias que
dão ou intensificam sabor e aroma.
No Canadá, estão proibidos desde
1969, porque produziram obesidade,
esterilidade e lesões cerebrais.

Aromatizantes - Dão ou
intensificam o aroma. Geralmente
provocam alergias. Estão
classificados em essências naturais,
essências artificiais, extratos
vegetais aromáticos e aroma de
fumaça.

Corantes - São considerados os
mais polêmicos dos aditivos, pois
apenas dão ou reforçam a cor dos
alimentos, sem intervir no sabor ou
na textura. A toxidade desses
produtos varia. O vermelho 40, usado
no Brasil, é considerado nos EUA por
produzir linfossarcomas. O
caramelo, liberado sem limites no
Brasil, pode reduzir Iinfócitos e
leucócitos.

Estabilizantes - Usados em
produtos que devem ter a aparência
uniforme, como margarinas, molhos,
massas, sorvetes, balas, cremes e
geléias. Os polissorbatos 60, 65, 80,
20 e 40 causam aumento da
freqüência de cálculos renais,
distúrbios gastrointestinais e
facilitam o acúmulo de inseticidas
nas células de gordura, por isso têm o
uso controlado pela Organização
Mundial da Saúde (OMS).

Espessantes - Substâncias
capazes de aumentar a viscosidade de
soluções, emulsões e suspensões de
alimentos como sorvetes, geléias,
molhos, cervejas, conservas, balas e
gomas de mascar. A maioria é
inócua, mas o ágar-ágar geralmente
provoca irritações na mucosa
intestinal, com ação laxante.

e
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Antioxidantes - Substâncias que

retardam o aparecimento do ranço
nos óleos, banhas, margarinas e
manteigas, provocado pela reação
das moléculas de gordura com o
oxigênio. Não há efeitos colaterais
registrados para o ácido ascórbico
(vitamina C), ésteres do glicerol com
ácido cítrico ou ácidos graxos, citrato
de monoisopropila, lecitina de soja,
resina de guaiaco, toceferóis e citrato
de monoglicerídio.

Os ácidos fosfórico e
ortofosfórico aumentam a
freqüência de cálculos renais. O
ácido nordi-hidroguaiarético inter
fere nas enzimas e no metabolismo
das gorduras. O butii hidroxianizoi
exerce ação tóxica sobre o figado. O
butil-hidroxitolueno interfere na
reprodução de animais de
laboratório. Os gaiatos dc propila,

. os
duodecila e octila causam reações
alérgicas que interferem na
reprodução de animais de
laboratório. O etilenodiamino
tetracetato de cálcio e dissódico
descalcifica e reduz a absorção de
ferro.

Acidulantes - Conferem um sa
bor ácido aos alimentos, atuam como
conservantes e reduzem o tempo de
tratamento térmico, acelerando a
coagulação de queijos e dando corpo
às geléias. Alguns, como os ácidos
cítrico, glicônico, glicólico e
glucona-delta-lactona, não têm
efeitos colaterais conhecidos. Estão
presentes em diversos produtos, de
baias a batatas fritas em saquinhos.

Já os ácidos acético (vinagre) e
adípico aceleram a descalcificação.
O ácido fosfórico, por sua vez,
aumenta a freqüência de cálculos

renais. O ácido fumárico causa lesões
nos testículos de animais de
laboratório. O ácido málico pode
gerar ácido maleico, que é tóxico. O
ácido tartárico se acumula nos rins.

Umectantes - Evitam a perda de
umidade dos alimentos indus
trializados, que precisam ter a
presença de água controlada para
evitar a proliferação de fungos e
bactérias. Entram na composição de
bolos, confeitos, chocolates,
bombons e produtos dietéticos. Um
deles, o glicerol, causa distúrbios
gastrointestinais e da circulação
pulmonar.

Antiumectantes - Reduzem a
capacidade de absorção de água
pelos alimentos. São usados em
produtos em que não é permitida a
presença de umidade, tais como sal
de cozinha, mistura para bolos e
fermento em pó. Os ferrocianatos de
cálcio, de sódio e de potássio
intoxicam os rins.

Espumífero e antiespumífero -

Modificam a tensão superficial dos
alimentos.

Seqüestrantes - Atraem partí
culas de metal que eventualmente
tenham contaminado o produto
durante a passagem por máquinas.
Os únicos permitidos são o cálcio
EDTA (etinelodiaminotetracetato de
cálcio dissódico), citrato de
isopropila estearina e policriolato de
sódio. Há outros seqüestrantes, que
são proibidos por serem tóxicos.

Clarificantes - Deixam os
alimentos com aparência límpida,
retirando gases. Um exemplo é o
carvão ativado.

Edulcorantes - Substâncias
orgânicas artificiais que adoçam os
alimentos. Os mais tradicionais são a
sacarina e o ciclamato. A OMS
permite doses limitadas (quatro
miligramas diários por quilo de peso,
no caso do ciclamato, ou 2,5, para a
sacarina) de sacarina e ciclamato.
Extraída da hulha (carvão mineral), a
sacarina é trezentas vezes mais doce
que o açúcar, mas seu paladar some
rapidamente, deixando um sabor
amargo na boca. Experiências com
doses elevadas causaram câncer na
bexiga de animais de laboratório,
mas essa ação carcinogénica nunca
foi detectada em seres humanos.Karnbé
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Agrotóxicos provocam mortes e danos irreversíveis à saúde humana

MÉDICA Marlene Entres, do
Centro de Informações Toxicológicas
da Secretariada Saúde do Paraná, expli
ca que os efeitos dos agrotóxicos vari
am de acordo com seu grupo químico.
Alguns deles podem provocar lesões ir
reversíveis e até a morte. “Os organo
fosforados [responsáveis por 37% dos
casos de intoxicação por agrotóxicos no
Paraná] e carbamatos, provocam vômi
to, diarréia, sudorese e lacrimejamen
to”, diz a médica. “Em casos graves,
provocam secreção nos brônquios, que
pode levar à morte por insuficiência
respiratória”.

Esses produtos provocam intoxica
ção quando ingeridos, inalados ou en
tram em contato com a pele. “Houve
caso de morte de crianças que rolaram
no gramado após a aplicação de agrotó
xicos”, lembra Marlene. Os organofos
forados, que muitas vezes são usados
indevidamente na cabeça de crianças
para matar piolho, podem causar parali
sia irreversível.

O grupo dos piretróides pode causar
intoxicação por inalação. Fazem parte
desse grupo os inseticidas usados em
aparelhos elétricos. Segundo a medica,
eles podem provocar hipersensibilidade

com reações que variam desde espir
ros até bronco-espasmos e morte por
choque anafilático , convulsão, parali
sia, cefaléia e tontura. “Estudos em an
damento apontam a relação entre os
piretróides e casos de leucemia em cri
anças”, adverte.

O grupo dos clorados, que inclui o
DDT e o BHC (proibidos no Brasil) e o
Mirex, ainda utilizado, pode produzir
convulsões. A contaminação também
se dá por inalação ou através da pele.

O último grupo inclui o Paraquat,
que só provoca intoxicação quando in
gerido. E o preferido dos suicidas, com
lO00 o de eficiência: todos os casos de
intoxicação levam à morte, por fibrose
dos alvéolos pulmonares ou necrose do
figado e do rim.
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1991 1.183 100
1992 1.061 126
1993 1.051 109
1994 937 98
1995 814 97
1996 558 81
1997 583 63
1998 553 58

Fonte: Secretaria da Agricultura do Paranó e’
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NÚMERO de doenças cronicas
causadas pela ingestão de agrotóxicos nos
alimentos e na água, determinam proble
mas de toda ordem: distúrbios nervosos,
neurológicos, cardiovasculares, gastroin
testinais, efeitos teratogênicos (gerador de
crianças com aberrações ou monstruosida
des), efeitos cancerígenos, problemas alér
gicos respiratórios e renais.

As pessoas intoxicadas pelos agrotóxi
cos são de dificil tratamento, de vez que os
sintomas são sempre confusos, geralmente
não completando o quadro clínico das pa
tologias de livros, sendo portanto dificil
mente diagnosticados e devidamente trata
dos, mesmo quando atendidos por médi
cos com experiência clínica reconhecida.
Ficam assim os pacientes cronicamente
intoxicados por dezenas de tipos de subs
tâncias pesticidas, recebendo tratamento
médico praticamente sintomático e se ar
rastando com problemas crônicos e incu
ráveis, já que contra os agentes causais
que são as substâncias pesticidas ingeridas
e disseminadas e retidas por todo o corpo
(cérebro, vista, gorduras, ossos, sangue,
vísceras, etc.). Não observam as recomen
dações dos produtos relativas ás formula
ções dos agrotóxicos e nem mesmo os
prazos de carência, isto é, quantos dias de
pois de aplicado o veneno podem ser inici
adas as colheitas. Por outro lado, os agri
cultores, desconhecendo os riscos dos in
seticidas, pulverizam suas lavouras sem o
menor cuidado e com alto risco para com
sua saúde e sobrevivência. Isto sem consi

derarmos ainda a alta periculosidade dos
agrotóxicos poluindo os nossos rios e ma
nanciais, e intoxicando a água que bebe
mos.

A contaminação dos alimentos não se
restringe entretanto aos resíduos de agro-
tóxicos em hortaliças, mas se estende tam
bém a outros produtos de origem animal e
vegetal (carne, leite, legumes e etc.) não
só “in natura” como industrializados, in
cluindo aí também, a problemática de hor
mônios e alterações de qualidade dos dife
rentes tipos de carne e leite, alem dos adi
tivos químicos (na maioria tóxicos), utili
zados na fabricação de alimentos tais
como conservantes, acidulantes, espessan
tes, estabilizantes, corantes, edulcorantes,
antiespumantes, aromatizantes, antioxi
dantes.

E extremamente doloroso saber até que
crianças alimentam-se com papinhas de
verdura, pessoas idosas buscando a saúde
através do uso de vegetais, ou pessoas
obesas tentando fUgir das gorduras com
uma alimentação menos calórica e sadia,
acabem por se intoxicar com frutas ou ver
duras contaminadas com pesticidas e afi
nal se prejudicando muito mais do que se
estivessem se alimentando com massas,
gorduras e açúcar.Há realmente necessida
de urgente de serem tomadas sérias medi
das de proteção não só da saúde dos agri
cultores, que são os que estão em maior
contato com os venenos, como de toda a
população. Cabe ao governo, técnicos e
políticos a união de esforços, iniciando

* O Brasil está entre os cinco
maiores consumidores de
agrotóxicos do mundo.

* Segundo dados da
Secretario da Política Agrícola do
Ministério da Agricultura, no ano
de 1 .995 a vendo de agrotóxicos
atingiu US$1,6 bilhão, o que
represento 7% do comércio do
mundo.

O principal problema, na
avaliação dos técnicos dos
Ministérios de Saúde e da
Agricultura, está na falta de
controle do fiscalização da venda
dos produtos e a não observância
da legislação referente ao
“receituário agronômico”, a qual
determina que as vendas de
agrotóxicos somente são
permitidas mediante a
apresentação de receita prescrita
por técnico habilitado
(engenheiro agrônomo ou
florestal).

Já foram constatadas
intoxicações em crianças menores
de um ano de idade com
produtos destinados ao uso
agrícola.

Há no Brasil uma
estimativa de mais de 300 mil
casos por ano de intoxicações por
agrotóxicos somadas às doenças
daí decorrentes.

Dados do Ministério da
Saúde revelam que, poro cada
caso de intoxicação, o Sistema de
saúde gasta cerco de R$ 150,00,
o que representaria um total de
R$45 milhões. Esta despesa
poderia ser evitada se medidas de
controle e de vigilância
fitossanitário fossem realmente
postas em prática em nosso País.

OUTROS GRUPOS QUÍMICOS
Sady Ricardo dos Santos é Eng.

= Agrônomo e Presidente do CEPEDA
Centro de Pesquisa, Preservação e
Desenvolvimento Ambiental

uma verdadeira cruzada de proteção ao
meio ambiente e manutenção da saúde,
tendo em vista a inadiável necessidade
de se preservar a vida na terra.

Sintomas de alarme
dos agrotóxicos

ORGANOFOSFORADOS
E CARBAMATOS

Fraqueza, dor de cabeço,
pressão no peito, visão turva,
pupilas não reativas, salivação
abundante, suor, náusea, vômito,
diarréia e cólica abdominal.

Estimulação do sistema nervoso central,
com irritabilidade, convulsões e coma.
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SEGUNDO dados da ANDEF -

Associação Nacional dos Fabricantes de
Defensivos Agrícolas, o consumo de
agrotóxicos no Brasil aumentou entre
l964el979nacifra de421,2°o.De 1974
a 1980, as importações em dólares cresce
ram quase na mesma proporção. Por outro
lado, a produtividade das 15 principais
culturas brasileiras, nesse mesmo perío
do, não passou de 4,9 00. Os números es
tatísticos demonstram que os agrotóxicos,
na maioria das vezes, não são “insumos
indispensáveis” pan áumentar a produti
vidade agropecuária e combater a fome da
população.

O panorama não teria assim se consti
tuído não fosse a passividade dos gover
nantes de outrora, que foram benevolen
tes para com as indústrias fabricantes de
agroquímicos, pois, utilizando-se de le
gislação caduca (1934), propiciavam o re
gistro de agrotóxicos sem maiores exi
gências. Além das facilidades de registro,
não investiram também como deviam na
pesquisa de métodos alternativos de con
trole de pragas e doenças. Não investiram,
por exemplo, no desenvolvimento de cul
tivares tolerantes a pragas e doenças.

No Paraná também ocorreu um incre
mento do consumo de agrotóxicos no pe
ríodo de 70 a 90, sem melhoria significati
va da produtividade no mesmo período.
Porém, na década de 90 ocorreram incre

-—

mentos de produtividade, sobretudo devi
do à introdução de novas cultivares de
soja e híbridos de.milho com elevado po
tencial produtivo. Os agrotóxicos, é certo,
também contribuíram para o aumento da
produtividade das principais culturas, no
entanto muito abaixo do que deviam, le

Dosagens elevadas de
agrotóxicos nas lavouras e

prazos de carência
desrespeitados, podem deixar

resíduos causando danos
irreparáveis à saúde

e ao ambiente.
• ~ •fl UCflSACC~~D..

vando-se em consideração seus custos so
ciais e ambientais.

Portaria - Numa análise das mono
grafias técnicas do Ministério da Saúde
(Portaria SNVS/MS n° 10 de 8 de março
de 1985) e portarias posteriores, consta
tam-se vários registros de agrotóxicos
com dados técnicos de dificil aceitação,
onde a saúde da maioria da população
brasileira, já abalada pela desnutrição
crônica, encontra-se exposta à contami
nação de alimentos por agrotóxicos.

De um lado temos as olerícolas de
uso diário e comum na dieta alimentar do
brasileiro, normalmente consumidas in
natura, que possuem maior tolerância re
sidual e menor prazo de carência (caso
comparado com as culturas chamadas de
exportação).

De outro lado temos as culturas cha
madas de exportação (soja, café, cacau e
cana-de-açúcar, por ex., que normalmen
te são pré-industrializadas) possuem me
nor tolerância residual e maior prazo de
carência, quando comparadas às culturas
destinadas ao mercado interno (oleríco
las, feijão, etc).

Existem ainda produtos registrados
com prazo de ca
rência igual para
diversas culturas,

t ti quando sabe-se que

o metabolismo do
ingrediente ativo -

molécula química -

no vegetal, ocorre
de forma diferenci
ada, depei~dendo
da família/gênero.

Veja no quadro
- alguns ingredientes

ativos, culturas re
comendadas e res
pectivos prazos de
carência e tolerân

cia residual, onde pode-se observar que
em alguns casos, há ingrediente ativo que
exige prazo de carência 20 vezes maior
para o produto quando é para exportação
e possibilita até 100 vezes mais resíduo
para produto de consumo interno.

Há que se questionar, por que determi
nados ingredientes ativos (de mesma clas
sificação química) possuem o mesmo pra
zo de carência para todas as culturas e ou
tros não. Por que determinados ingredien
tes ativos (de mesma classificação quími
ca) possuem a mesma tolerância residual
para diferentes culturas, porém com pra
zos de carencias diferentes, para essas
mesmas culturas ? Como explicar que o
mesmo ingrediente ativo exige maior
prazo de carência e menor tolerância resi
dual para culturas de exportação em com
paração a culturas de consumo interno, às
vezes consumidos in natura? E a saúde da
população brasileira?

Analisando-se as informações atuais e
comparando-se com as publicadas em
março de 1985, pode-se verificar que
ocorreu um pequeno avanço nas Portarias
posteriores à de n° 10 da SNVS/MS, de
março de 1985. Destaca-se que, de lá para
cá, foi aprovada nova legislação (lei fede
ral de agrotóxicos n° 7802/89), mais rígi
da e exigente em termos de testes de efi
ciência agronômica e de riscos ambienta
is. O que não se pode pensar é que, na atu
alidade, o registro de produtos junto ao
MAA e MS, estejam sendo realizados
com atropelos e sem maiores cuidados e
critérios. Será que a saúde da população
brasileira (no caso dos agrotóxicos) não é
levada em consideração, tanto quanto as
populações de americanos, italianos,
franceses, alemães e outros povos? Será
que a preocupação maior é com os prejuí
zos econômicos, acarretados com eventu
al devolução de lotes de produto agrícola
exportado com alto nível de resíduo, tole
rado pelos países importadores?

O Receituário agronômico bem apli
cado representa alimento saudável, pro
teção ambiental e economia para o produ
tor rural. Conscientizar as classes produ
toras sobre a necessidade da oferta de ali
mentos com qualidade - sem resíduos ou
prejuízos ambientais, significa menores
custos de produ9ão e mais ganhos para o
produtor rural. E bom lembrar: os produ
tos chamados orgânicos, produzidos com
menor impacto ambiental, estão conquis
tando novos mercados e obtendo melho
res preços.

Luiz Carlos Balcewicz é
Agrônomo e diretor do CREA - PR
e-mau: bolcewic@cce.ufpr.br
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Alguns ingredientes ativos, culturas
recomendadas e respectivos prazos

de carência e tolerância residual
Pode-se observar que em alguns

casos, há ingrediente ativo que exige
prazo de carência 20 vezes maior

para produto de exportação e, outro,
possibilita até 100 vezes mais res,duo

para produto de consumo interno.

Tolerância residual - quantidade de resíduo
permitida/tolerável em alimentos (ppm - parte por milhão).
Prazo de carência (ou intervalo de segurança) - período em
dias compreendido entre a última aplicação do agrotóxico e
a colheita do produto que recebeu tal aplicação.

INGREDIENTE CULTURA - TOLERÂNCIA
ATIVO RECOMENDADA CA R E N CI A RESIDUAL

Aldicorb Banana 21 dias 0,3 ppm
(inseticida, acancida, Café 90 dias 0,1 ppm
nematicida, g. Carbamato)

Chlorathalonil Tomate 7 dias 1 ppm
(Fungicida derivado da Uva 7 dias 5 ppm
Ftalanitrila) Café 30 dias 0,2 ppm

Carbaryl Feijão, ervilha, vagem 3 dias 5 ppm
(Inseticida g. Carbamato) Cana.de-açúcar 14 dias 0,5 ppm

Cypermethrin Café (grão) 30 dias 0,05 ppm
(inseticida piretróide Tomate 10 dias 0,1 ppm
Sintético) Soia (semente) 30 dias 0,05 ppm

Deltamethrine Melancia, 2 dias 0,01 ppm
Inseticida g. éster do ácido pimentão, repolho
Crisãntemo Soja, café 4/15 dias 0,01 ppm

Diazinon (inseticida, Tomate, pepino 4 dias 0,5 ppm
Maricida organo Hortaliças folhosos 4 dias 0,7 ppm
-fosforado) Café 60 dias 0.05 ppm

Monocrotophós (Inseticida, Feijão 9 dias 0,2 ppm
acaricida, organafosf. S~st/con) Soja 21 dias 0,05 ppm

2,4 D (herbicida harmonal Café 30 dias 0,1 ppm
Do grupa dos fenoxiacéticos) Pastagem 300 ppm

Mancozeb (Fungicida, do Uva 7 dias 7 ppm
grupo ditiocarbamoto) Br6cohs, bennjela 7 dias 1 ppm

Ethion (inseticida, acoric. Beringela e tomate 7 dias 2 ppm
Organafosforado) Café 60 dias 0,05 ppm

Fenthion (inseticida, Maçã, 21 dias 1 ppm
Acaricida orgonofasforado) Uva, citrus 21 dias 0,5 ppm

Café 30 dias 0,1 pprn

Fenvalerate (inseticida, Couve 15 dias 1 ppm
Piretróide sintético) Tomate 4 dias 0,1 ppm

Fluasifope butil Tomate, cenoura 30 dias 0,2 ppm
(herbicida sistêmica) Cana-de-açúcar 35 dias 0,02 ppm

Fungicida à base de Tomate 1 dia 15 ppm
Cobre (fungic. Inorgânico) Café 30 dias 10 ppm

Glufosinato de omônio Alface, repolho, péssego 7 dias 0,05 ppm
(herbicida não se ativo) Banana, batata, soja 10 dias 0,05 ppm

Café 20 dias 0,05 ppm
Cit,os 40 dias 0,05 ppm

lsoprocarb Tomate 4 dias 0,07 ppm
(inseticida-corbomato) Feijão 3 dias 8 ppm

Ameixa, cereja, pêssego 7 dias 6 ppm
Cana de açúcar 30 dias 0,03 ppm

Malathion (inseticida, Pepino, nabo, tomate 3 dias 3 ppm
Acoricido organofosforodo) Café 15 dias 0,01 ppm

Methomyl (inseticida do Couve, brócali, repolho 3 dias 3 ppm
grupo carbamato) Algadão, soja (semente) 14 dias 0,1 ppm

Melhamidophos (insetic. Couve, ropol , récoli 21 dias 1 ppm
Acaricida organofosforado) Feijão 21 dias 0,01 ppm

Soja 23 dias 0,01 ppm

Ft,rathion metílico Horta çosfolhososebatata 15 dias 0,5 ppm
(Inseticida, acaricida Frutas em geral (sicl) (-Céco) 15 dias 0,2 ppm
Organofosforado) Café (grão) 30 dias 0,01 ppm

Pern,ethrin (inseticida g. Couve e repolho 3 dias 0,1 ppm
dos piretróides sintético,) Tomate 3 dias 0,3 ppm

Sola 60 dias 0,01 ppm
Café 30 dias 0,01

Fbnte: St.NS Portaria n9 70 de 08/03/7985 e Manual do ILSI Brasil (junho 96)
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Fiscalização é ineficiente para
coibir transgressões

1991, das 1.183 pes
soas intoxicadas, 100 morre
ram. No ano passado, houve
621 casos de intoxicação por
agrotóxicos, que resultaram
em 58 mortes.

Em 48° o dos casos, as viti
mas foram trabalhadores ru
rais, contaminados em pleno
exercício da atividade profis
sional. As tentativas de suicí
dio representam 30%. Aci
dentes não ocupacionais cor
respondem a 18% das intoxi
cações.

Por falta de recursos e ne
gligência das autoridades, o
trabalho de fiscalização em
todo o Brasil ainda é insufici
ente para impedir a venda de
agrotóxicos fora das exigên
cias legais. Para entrar no
mercado, o produto precisa
ser registrado no Ministério
da Agricultura e cadastrado
na Secretaria da Agricultura
do Estado. Das 950 marcas
comerciais registradas no Pa
raná, apenas 500 são comerci
alizadas.

“Para cadastrar os produtos, a Secre
taria da Agricultura fiscaliza a bula, a
propaganda, as informações contidas
no rótulo e a qualidade do produto, por
meio de análises laboratoriais”, lembra
o engenheiro agrônomo Reinaldo Ono
fre Skalisz, do Departamento de Fisca
lização da Secretaria da Agricultura do
Paraná. No ano passado, foram emiti
dos mais de 50 autos de infração contra
fabricantes por distribuírem propagan
da em desacordo com a legislação.

Prescrição - Reinaldo ressalta que
os agrotóxicos só podem ser vendidos
mediante receita prescrita por en
genheiro agrônomo. “O profissional
deve repassar ao agricultor as instru
ções sobre a aplicação do produto, in

cluindo os cuidados com a saúde e o
ambiente, a dosagem e o prazo de ca
rência para a colheita”, explica. Segun
do o agrônomo, a classe agronômica
ainda não assumiu a responsabilidade
pelo receituário agronômico, que foi
implantado em 1981 e até hoje não atin
giu seus objetivos. “Temos visto que as
receitas estão sendo prescritas apenas
para atender a fiscalização: o objetivo
principal, de repassar informação não
está sendo cumprido”, critica. “Infeliz
mente, temos encontrado receitas pres
critas em branco, ou por balconistas, ou
ainda depois que o produto foi comerci
alizado.”

Outro problema, de conseqüências
danosas ao ambiente e à saúde, é a desti

nação inadequada das
embalagens vazias.

“Algumas são comer
cializadas, jogadas nos
rios ou até reutilizadas
para transporte e armaze
namento de água e ali
mentos”, denuncia Rei
naldo. Por lei, as bulas ou
rótulos de agrotóxicos
devem trazer informa
ções sobre a destinação
das embalagens vazias.
De acordo com Reinaldo
Skalisz, em 40% das mar
cas comerciais de agrotó
xicos vendidas no Esta
do, o próprio fabricante
desconhece os sintomas
de alarme que a pessoa
vai apresentar quando es
tiver intoxicada, e em
60° o, o fabricante desco
nhece o tratamento que o
médico deve fazer em
pessoas intoxicadas pelo
produto, limitando-se a
recomendar “tratamento
sintomático”.

Outra falha do Minis
tério da Saúde, apontada pelo engenhei
ro agrônomo, é nas precauções a serem
tomadas durante a aplicação, quando
deveriam ser usados os mesmos equipa
mentos de proteção utilizados para o
manuseio do produto. “O Ministério
não exige o uso de óculos e luvas, ex
pondo o trabalhador rural ao risco de in
toxicação pelas mãos ou pelos olhos”,
denuncia.

O Ibama, por sua vez, não tem exigi
do dos fabricantes o método de desati
vação dos produtos obrigatório por lei
— nem o que deve ser feito com as emba
lagens vazias. Há casos documentados
de embalagens de agrotóxicos reutiliza
das como chuveiro, penico e até forma
de assar pão.
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Preocupado com a
saúde da população,
governo investe na

agricultura sem veneno
............. •••RI

EXEMPLO que vem do primeiro
mundo. Só no ano passado, as planta
ções de cultura orgânica cresceram em
mais de 100 mil hectares. Esta foi uma
das respostas ao desafio lançado há dois
anos pelo governo francês de alcançar
um total de 25 mil fazendas orgânicas
em um milhão de hectares até o ano
2005. Um projeto ambicioso que repre
senta, na verdade, uma retomada do
mercado francês de produtos naturais
depois de um forte recuo nos últimos
quinze anos. Duas mil biofazendas fo
ram criadas no ano passado e hoje são
responsáveis por 28° o da produção total
de orgânicos no país.

Este crescimento é devido ao alto
índice de contaminação dos produtos
agrícolas, que reforçou consideravel
mente o consumo de biológicos pelos
franceses, O caso mais agravante foi a
importação de champignons radioati
vos dos países do Leste Europeu. Após
o acidente de Tchernobyl, em 1986, a
importação do produto tem sido con
trolada na França. Mas, mesmo com
este controle, em setembro do ano pas
sado foram descobertos 1500 quilos de
champignons do gênero em circulação
no mercado,

Além dos cogumelos, os consumi
dores franceses se deram conta que sua
verde salada estava “regada” a pesticida
e que as frutas frescas da sobremesa

ainda eram tratadas com daminozida,
substância cancerígena interditad~ des
de 1990, que torna mais viva a cor dos
alimentos.

Maior rigor nos selos de qualidade,
identificação nos rótulos do uso de pro
dutos transgênicos, proibição de subs
tâncias cancerigenas nos alimentos, e
diminuição de pesticidas nas saladas
são algumas das principais reinvidica
ções dos consumidores franceses. Esta
exigência é ainda mais clara na questão
da carne: eles reivindicam inclusive o
tratamento homeopático do gado de
abate.

O governo aumentou em 20% as
subvenções aos agricultores interessa
dos no cultivo de produtos orgânicos;
neste ano as verbas liberadas são avalia
das em 10 milhões de dólares. Mas a si
tuação dos agricultores na
França é ainda des
favorável em re
lação aos
outros países
europeus.
Para se ter
uma

Vil’]bAFhLj

idéia, um produtor francês recebe atual
mente uma ajuda de 180 a 760 dólares
durante três anos Urna bagatela perto
das tarifas holandesas que chegam a
custar 1300 dólares no caso de legu
mes e 2600 para as frutas— forneci
das em cinco anos.

Os bioprodutos ocupam definitiva
mente o seu Lugar na culinária francesa.
Escargots, rólis de carnes e vinhos bea
ujolais orgânicos são umas das princi
pais pedidas em alguns restaurantes dc
Paris. E não é necessário jantar fora
para saborear estas biodelícias. Hoje
em dia, todos os supermercados france
ses dispõem de seções de produtos or
gânicos e várias lojas de alimentos
naturais estão espalhadas pelo país.
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Paraná é o maior produtor
de alimentos naturais do

Brasil
.....................

MAIOR produtor orgânico do pais, o
Paraná conta hoje com 215 famílias en
volvidas no cultivo e comercialização de
alimentos sem o tempero de adubos quí
micos e agrotóxicos. Destas famílias, 110
vivem exclusivamente da comercializa
ção de produtos orgânicos. O que come
çou como uma opção de cultivo há 18
anos, hoje já ultrapassa fronteiras. O tra
balho das famílias tem rendido, dejaneiro
a maio (época de pico da produção), 60
toneladas, seis das quais são exportadas
ao mercado paulista.

Importador de xuxu, pepino, pimen
tão, tomate, cebola, abobrinha e beterra
ba, São Paulo absorve boa parte da produ
ção total das famílias que atualmente
gira em torno de 100 mil embalagens só
nos primeiros quatro meses do ano. A
venda de produtos orgânicos no Paraná
para supermercados, feiras e terceiros
atinge assim uma média de R$ 70 mil rea
is. Apesar dos números promissores em
um mercado relativamente novo, o cami
nho para uma produção que atenda a uma
demanda crescente ainda é árduo. O culti
vo orgânico exige uma reeducação dos
agricultores.

Para o plantio dos produtos, é preci~o
que o agricultor recupere o solo, mude
sua concepção sobre o que é agricultura,
preste atenção aos ciclos da natureza e re
cupere a biodiversidade da terra. “O ideal
é que o produtor pegue uma área da pro
priedade que esteja descansando e desen
volva a agricultura orgânica. Só assim ele
poderá adquirir a segurança de produzir
sem adubos químicos e agrotóxicos”, in
dica Rogério Rosa, presidente da Associ
ação de Agricultura Orgânica do Paraná
(AOPA), entidade criada a partir de um
movimento de produtores orgánicos no
ano de 1995.

O presidente da AOPA informa que,
em média, a conversão de uma pLantação

convencional para a orgânica demora cer
ca de 2 anos e meio. “Não queremos a
produção simultânea por ser proibida
para a agricultura orgânica”, diz Rosa,
que prevê “dias contados” para os produ
tos convencionais. “E como o mercado da
informática, altamente promissor”, com
pleta.

O desafio da AOPA é encontrar novos
canais para a comercialização em atacado
dos produtos orgânicos. Atualmente, o
principal meio são as feiras verdes especi
alizadas nestes produtos e com público
também diferenciado médicos, advo
gados, profissionais liberais compõem a
maioria dos consumidores dispostos a pa
gar até 3000 a mais por um produto natu
ral.

A Associação trabalha tafribém para
uma descentralização da~produção por
meio de projetos como o:PRA (Ptogtama
Regional de Agroecologia) que é desen
volvido a~eiitre a AOPA e
Aesca (Assóciação Esiadual de Coopera
ção Agrícola), ligada ao movimento cu
.tista. “O objetivo é o fortalecimento da
agricultura familiar orgânica, ou seja, re
forçar ô cultivo na sua base”, afirma
Rõ~a:

Mas mexer na base não basta. “Quere
mos formar parceiros, prefeituras munici
pais, sindicatos, Emater, instituições que
incentivem a produção e mostrem a pers
pectiva deste mercado aos agricultores
orgânicos” ressalta Rosa. Segundo ele,
municípios como Colombo, Tijucas do
Sul, Palmeira e União da Vitória estão en
volvidos no PRA.

Outro meio de distribuição dos orgâ
nicos são os supermercados: gôndolas
discriminadas e produtos embalados um a
um diferenciam os alimentos orgânicos
dos convencionais. Ao seguir a tendência
atual, a AOPA pretende direcionar uma
nova bateria de produtos semi-prontos

aos supermercados como saladas e até um
risoto orgânico.

A SAIDA. Para Oswaldo Teruio Ido,
professor do Departamento de Fitotecnia
e Fitosanitarismo do curso de agronomia
da Universidade Federal do Paraná, a saí
da para o pequeno e médio produtor é en
trar no mercado de produtos diferencia
dos, como o orgânico. “É a chance do pe
queno agricultor”, diz. Teruio, que orga
niza palestras de esclarecimento aos alu
nos do curso de agronomia da UFPR, pos
sui dados interessantes sobre a produção
orgânica mundial. Segundo pesquisa da
Revista de Economia Agrícola da Funda
ção Getúlio Vargas de 1996, na Alema
nha - o “berço” do movimento - 25% da
agricultura é produzida sem os agrotóxi
cos. O Mercado Comum Europeu movi
mentou em 98 US$40 bi, sendo que 7°~
deste montante se referem â agricultura
orgânica. De acordo com Teruio, a Ale
manha, a França e os EUA são a base do
movimento internacional.

EFEITO SAUDE. Os aditivos quí
micos utilizados na agricultura convenci
onal atingem o solo, fontes de água e con
tribuem assim para a intoxicação de ani
mais, crianças e adultos. “Pessoas que in
gerem produtos orgânicos têm vida mais
longa”, garante Iniberto Hamerschmidt,
engenheiro agrônomo há 25 anos e técni
co da Emater. Segundo ele, no Brasil, o
crescimento da produção orgânica é da
ordem de l0°~ ao ano. l-Iamerschmidt
acredita que, a curto prazo, a dissemina
ção da agricultura orgânica não é possí

vel. “Temos 9 milhões de paranaenses
para alimentar. Dentro de 15 a 20 anos
talvez isso aconteça”, afirma. A populari
zação do produto também é outro dado
importante. De acordo com o engenheiro,
de cada dez donas de casa, sete conhecem
a produção orgânica e de cada dez, nove
comprariam os produtos.
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Obra prim
TECNOLOGIA

Projeto com tecnologia alemã
reduz custo, tempo e evita
desperdício na construção

de prédio

NUMA época marcada pela busca
incessante da otimização dos recursos
disponíveis, em que as empresas tem
como meta a obtenção de melhor rela
ção custo/beneficio, um programa de
senvolvido por construtoras
paranaenses dá um exemplo de revolu
ção na construção civil. Sob a coorde
nação do Instituto Obra-Prima (IOP),
mantido pelo Sindicato da Indústria da
Construção Civil do Paraná (Sindus
con-PR), 28 empresas estão concluindo
a fase de projetos do programa Proje
to-Piloto, que resultará na construção
de um edificio residencial, a ser iniciada
em breve em Curitiba.

Uma das inovações é a ênfase no
planejamento da obra. Dedicando mai
or tempo e atenção à fase de projetos, é
possível evitar desperdício de material
e reduzir as despesas com mão-de-obra.
“Se houver necessidade de fazer mu
danças, é melhor que sejam feitas na
fase de projeto: o custo de mudanças
durante a obra é muito maior”, lembra o
gerente do Projeto-Piloto, engenheiro
Sérgio Newton.

Para atii1gir os objetivos dc qualida
de e produtividade, foi adotada tecnolo

gia alemã.
Com os
alemães,
as equi
pes que
amam no

Proje
to-Piloto

aprenderam,
por exemplo,

a aprofundar
os estudos sobre
o solo, fazendo
investigações
mais intensas
que nas obras

convenciona
is brasileiras, O re

sultado foi economia de material nas
fundações, sem comprometer a segu
rança. “As fundações estão dentro das
normas”, garante o engenheiro. Para
executar todos os projetos arquitetô

nico, hidráulico, elétrico, de gás, de
fundações, acústico, de conforto térmi
co, de calefação e de impermeabiliza
ção, entre outros , foram contratados
quinze escritórios de projetistas.

O prédio, de dezesseis pavimentos,
terá 28 apartamentos de 170 m2. O can
teiro de obrasjá está sendo instalado, na
esquina das ruas Chichorro Júnior e Be
lém, no bairro do Cabral, Zona Norte da
capital. A previsão é de executar a obra
em 15 a 16 meses prazo cerca de 30%
inferior ao tempo médio para uma cons
trução desse padrão. Uma das inova
ções que permitirão essa redução do
tempo será a execução da fachada e dos
acabamentos à medida que a obra avan
ça.

As novas práticas aplicadas no Pro
jeto-Piloto poderão ser adotadas em no
vas obras. O programa de treinamento
de pessoal junto ao Senai, por exemplo,
poderá ser levado a todo o País.

4P
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Para bem co sf u r
“Vamos promover eventos visando a qualidade e
produtividade na construção civil”

Criado há cerca de dois anos, mas instituído oficialmente no fim do ano
passado, o IOP tem como principal programa o Projeto-Piloto. Outra
função do instituto é divulgar normas e conhecimento técnico. “Vamos
promover eventos visando a qualidade e produtividade na construção
civil”, promete o presidente do IOP, Renato Volpi Júnior.
Além do IOP, outros órgãos do Sinduscon atuam na mesma linha. Um
deles é a Universidade Livre da Construção, que firma convênios com
instituições de ensino para desenvolver programas de qualificação
profissional. Outro é o Serviço Social da Construção Civil (Seconci), que
garante não só assistência médica, mas também programas de prevenção
de acidentes e doenças ocupacionais e de controle de saúde e segurança
nos carneiros dc obras
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mas inicialmente levantados em re
lação ao uso da biotecnologia ainda
não se materializaram, é necessário
manter medidas de precaução para
assegurar o menor risco possível.
Também é indispensável que a popu
lação tenha acesso a todas as infor
mações disponíveis sobre o assunto
de maneira isenta, independente e
responsável, fugindo tanto daqueles
que pregam a utopia tecnológica,
onde tudo será resolvido pelo avanço
da ciência, como também dos que,
através do uso de informações falsas
e alarmistas, visualizam o final dos
tempos. E necessário que todos os
envolvidos neste tema tomem parte
de discussões sobre a biotecnologia.
Também, seria recomendável que
aqueles que somente levantam preo
cupações sobre a utilização de plan
tas transgênicas, não perdessem a
oportunidade trazida por este debate
para também discutir todos os aspec
tos relativos ao uso de outros OGMs,
inclusive os que já vêm sendo utili
zados em saúde humana.

A aplicação de técnicas do DNA
recombinante em plantas oferece al
gumas vantagens em relação ao me
lhoramento tradicional: o aproveita
mento de uma amplitude maior de
características para o melhoramento
de plantas (não somente aquelas já
presentes na espécie em estudo, mas,
potencialmente, também as encontradas em
outras espécies vegetais; eliminação de ca
racterísticas indesejáveis em genótipos já
adaptados ás condições locais; as modifica
ções desejadas podem ser obtidas mais rapi
damente e com menor custo (principalmen~
te em plantas perenes); maior precisão na
seleção das características desejadas.

Beneficios - Em conjunto com outras
tecnologias, o uso de plantas transgênicas
poderá trazer diversos beneficios aos consu
midores e proporcionar maior sustentabili
dade ao setor agricola. A aplicação de agro-
tóxicos poderá ser reduzida através de plan
tas resistentes a pragas e doenças, tendo
como conseqüências a diminuição do custo
de produção, a queda do número de intoxi
cações de aplicadores e redução da contami
nação dos alimentos. Plantas com alta capa
cidade de aproveitar nutrientes e suportar
toxidez mineral ajudariam a viabilizar a
produção de alimentos em áreas marginais.
E possível usar a biotecnologia para desen
volver plantas com maior tolerância a diver
sos fatores ambientais, tais como seca, frio e
salinidade. Aliméntos com maior capacida
de de suportar longos períodos de armaze
namento garantiriam maior segurança ali-

É fundamental entender que
introdução de novas

tecnologias sempre causam
transformações.
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mentar. Vegetais com maiores téoies de
aminoácidos essenciais, de vitaminas e de
compostos com ação farmacológica poderi
am ser utilizados para melhorar as condi
ções de nutrição e saúde da população.

Impacto Umdos principais questiona
mehto~ sobre o uso’de plantas transgênicas
refere-se ao seu impacto sobre os
agro-sistemas envolvidos na produção agrí
cola e a biodiversidade. Através do tempo, a
tecnologia, em geral, tem tido uma grande
influência na agro-biodiversidade. Expe
riências passadas com a introdução de no
vas espécies em ambientes nos quais estas
não eram naturalmente presentes (no Brasil

este é o caso do trigo, da soja, do algodão,
do café, da batata, do arroz, etc) mostraram
que problemas potenciais podem ocorrer.
Do mesmo modo, as plantas transgénicas,
como as tecnologias precedentes, poderão
ter influências no ambiente. Os mesmos cui
dados, que já deveriam estar sendo aplica
dos para evitar a diminuição da biodiversi
dade e o estreitamento da base genética cau
sados pelos sistemas agrícolas atualmente
em uso, também devem ser observados
quando da introdução de plantas transgêni
cas.

Há questionamentos quanto aos

a riscos de que transgenes para resistência a herbicidas, insetos ou doen
ças escapem e causem danos irrepa
ráveis ao ambiente. E importante en
fatizar que esta preocupação é ape
nas relevante em situações onde es
pécies aparentadas estão presentes
na mesma região. Até o momento,
mais de 10.000 testes de campo com
plantas geneticamente modificadas
já foram conduzidas em todo o mun
do sem conseqüências adversas ao
ambiente, o que representa um acú
mulo grande de experiência sobre o
assunto. Entretanto, situações de
plantio em pequena escala não po
dem ser comparados com aqueles re
alizados em larga escala, sendo que
somente em alguns casos algodão e
milho com resistência a insetos, e
-soja com resistencia a herbicidas
há dados de plantio em grandes ex
tensões de terra. Como também de
veria ter sido feito nos inúmeros ca
sos de introdução de plantas
não-transgênicas, a inserção de plan
tas transgênicas em um novo ambi
ente deve ser analisada como devido
cuidado para evitar riscos.

Como pode ser feito na maioria
das tecnologias, em contraponto aos
riscos, tambémé possível enumerar
beneficios que o uso de plantas trans
gênicas poderá trazer para a melho
ria. do meio ambiente. Transgenes

podem ser isolados e inseridos em plantas
visando: aumentar a produtividade agrícola
sem aumentar a dependência de agrotóxi
cos, fertilizantes e água para irrigação; re
duzir as necessidades energéticas necessári
as para a produção agrícola (principalmente
na economia de energia para produzir ferti
lizantes e agrotóxicos); viabilizar áreas
para lazer, reservas ambientais e produção
de recursos naturais renováveis através do
desênvolvimento de cultivares com maior
produção por área; criar novas matéri
as-primas para usos industriais (plásticos
biodegradáveis e fibras), evitando o uso de
recursos não-renováveis e poluentes, e de
senvolvimento de produtos farmacêuticos e
vacinas.

Outra preocupação freqüentemente as
sociada à introdução de plantas genetica
mente modificadas na cadeia alimentar, é a
possibilidade de que genes de tais plantas
possam se tomar parte do material genético
do ser hunano. A ingestão de DNA faz parte
da dieta normal do ser humano e não há ne
nhuma evidência da transferência de genes
através desta via, seja de bactérias presentes
no trato intestinal ou de alimentos como fei
jão, batata, came, etc. Experimentos já rea



lizados mostraram que, em animais alimen
tados com grande quantidade de DNA, so
mente pequenos fragmentos de DNA são
encontrados após a digestão. Não há razão
para supor que o DNA de plantas genetica
mente modificadas se comportaria de mane
ira distinta.

E importante distinguir alimentos que
contém organismos geneticamente modifi
cados (soja transgênica iii natura) e alimen
tos nos quais o DNA foi degradado pelo
processamento (óleo de soja). Produtos que
contém ingredientes derivados de plantas
transgénicas, tais como açúcar, óleo e ami
do, não conterão material genético dessas
plantas devido à purificação e ao processa
mento sofrido antes da sua adição aos ali
mentos. A chance destes produtos serem tó
xicos ou alergênicos são iguais a dos produ
tos derivados de plantas não modificadas.
Deve ser enfatizado que, como parte do seu
sistema natural de defesa, grande número de
plantas produzem toxinas para se defender
de insetos, doenças e , inclusive, vertebra
dos.

E possivel que os níveis de toxinas de
uma planta sejam aumentados pela modifi
cação genética, como também é possível re
mover ou diminuir estas substâncias através

Transferência de
genes entre espécies

desta mesma tecnologia. Quanto aos alerge
nicos, é conhecido grande número de prote
ínas que podem ocasionar estes tipos de rea
ções. Atualmente, estão disponíveis bancos
de dados para auxiliar a identificaçao de
proteínas que podem causar problemas se
utilizadas em produtos alimentícios. E nos
sa opinião que, além da realização de testes
rigorosos, é importante que alimentos subs
tancialmente modificados sejam claramente
rotulados para o consumidor exercer o seu
direito de escolha. A rotulagem deve indicar
as novas características adquiridas pela
planta transgênica e não o método de intro
dução dessa característica. O título “trans
gênico” não informará ao consumidor se o

produto contém alguma substância que, por
qualquer razão, não seja do seu agrado ou
possa lhe causar algum problema.

Talvez o maior impacto do uso de plan
tas transgênicas dê-se no âmbito econômico
e social. Os potenciais beneficios que esta
tecnologia poderá trazer dependem menos
das suas características técnicas do que da
forma como as prioridades de pesquisa são
estabelecidas e como as decisões sobre as
suas conseqüências são tomadas. O impacto
potencial dessas técnicas nos processos pro
dutivos foi rapidamente identificado pelo
setor privado, principalmente nos países de
senvolvidos. Até o momento, os investi
mentos do setor privado têm sido responsá
veis pelos inúmeros avanços das técnicas de
manipulação genética e pela geração de no
vos produtos biotecnológicos. Desta manei
ra, é provável que a visão orientada para o
lucro e obtenção de resultados a curto prazo
aplicadas à biotecnologia façam com que as
necessidades dos
agricultores e con
sumidores não se
jam sempre consi
deradas quando da
escolha de priori
dades para o desen

volvimento de plantas transgênicas.
Por outro lado, a biotecnologia tem po

tencial para contribuir com o aperfeiçoa
mento dos sistemas agrícolas além dos atua
is paradigmas. A maneira pela qual a biotec
nologia afetara este setor dependerá funda
mentalmente das instituições e dos atores
sociais envolvidos no seu desenvolvimento.
Portanto, é necessário entender que o desen
volvimento de plantas transgênicas, por ser
uma atividade essencialmente baseada no
conhecimento, depende de grandes esforços
de pesquisa e desenvolvimento. A enorme
vantagem competitiva dos países líderes em
biotecnologia deve-se em grande parte, a
compreensão da necessidade de promover a

capacidade local de desenvolvimento dessa
tecnologia. Muito da pesquisa que serviu
como base para a biotecnologia foi gerada
nas universidade americanas e européias,
sendo que, posteriormente, o setor privado
veio a liderar a agenda de pesquisas atraído
pelas oportunidades de lucro.

Embora o setor público brasileiro tam
bém deva ter um papel decisivo no estabele
cimento da agenda de pesquisas biotecnólo
gicas mais apropriadas para solução dos
nossos problemas, a precariedade da estru
tura de ciência e tecnologia no Brasil poderá
impedir uma maior articulação com o setor
privado nacional para aumentar a sua com
petitividade, aumentando o fosso tecnológi
co nesta área. Em comparação com países
desenvolvidos, o número de pesquisadores
atuando em biotecnologia vegetal é diminu
to, os recursos muito limitados e as ligações
entre pesquisa pública-setor privado são
quase inexistentes. Com este quadro, é diii

cil ter uma visão otimista sobre
as possibilidades que o Brasil
tem para competir em uma
área tão dinámica como a bio
tecnologia. Por isso, a socie
dade organizada não pode se
contentar em servir como mera
espectadora das mudanças de
rivadas da introdução da bio
tecnologia, deixando de ques
tionar se os imperativos do
mercado estão de acordo com
as necessidades dos agriculto

res e consumidores brasileiros. Abdi
car do direito de intervir nos proces
sos de escolha das diferentes alternati
vas para a utilização da biotecnologia
é bastante arriscado. A introdução das
técnicas biotecnológicas na agricul
tura de maneira equivocada poderá fa
zer com que a indústria se aproprie
dos possíveis ganhos em produtivida
de, aumente a dependência dos agri
cultores em relação aos fornecedores
de insumos, e que as diferenças entre
os que têm e os que não têm acesso a
esse conhecimento seja aprofundada.
Somente com uma ação política, atra
vés da participação ativa de organiza
ções de produtores e consumidores na
defesa de suas instituições públicas de
pesquisa, e no estabelecimento da
agenda de pesquisas dessas institui

ções, poderá haver esperança de que a apli
cação da biotecnologia seja realizada de for
ma mais adequada ás nossas reais necessi
dades. Afinal, é muito mais factível a parti
cipação (e a pressão legítima) de entidades
representativas do setor agrícola em conse
lhos de administração de uma instituição de
pesquisa no Brasil, do que ser convidado a
expor a suas necessidades no “board of di
rectors” de uma empresa global.

Luiz Gonzaga Vieira é
Engenh&ro Agrônomo do IAPAR -

Instituto Agronômico do Paraná.

A manipulação genética consiste em cortar o DNA em segmentos através de enzi
mas, isolar seletivamente um segmento de interesse (clonagem), unir este segmento a outro
DNA que servirá como portador (vetor) e, finalmente, introduzir a molécula deDNA resultan
te desta união em um outro organismo (transformação). Em plantas, a obtenção de plantas
transgênicas foi possível no inicio dos anos 80, quando foi descoberto que uma bactéria do
solo (Agrobacterium tumefasciens) tinha a capaci~Iade de transferir segmentos de seu próprio
DNA para certas plan . ste fenômeno natural de transferência de genes entre espécies mos
trou a possibilidade de usar essa bactéria para transferir genes responsáveis por características
desejáveis, tais como resistência a pragas e doenças. Além de diversos estudos para aprimorar
o sistema de transferência ~de genes via Agrobacterium, oram desenvolvidos novos métodos
para transferência de DNA, incluindo o bombardeamento de células vegetais com pequenas
partículas de metal recobertas com NA. Em adição aos protocolos para introduzir DNA em
células, para viabilizar a utilização de lantas transgênicas foram necessários estudos para en
tender o funcionamento dos genes, como estes são ‘ligados ou desligados” (expressão gênica)
em diferentes partes da plantas ou em diferentes períodos da vida da planta.



senvolve?
PERSONAGEM tipos de projetos o senhor de-

1
Ele se funde à própria história da engenharia hidráulica, de bar

ragens e do energia elétrico do Paraná, que hoje é referência no
mundo. O engenheiro Nelson Luis de Souza Pinto, curitibano da
gema nascido na casa n2 14 da Alameda Cabral, é um talento para
naense de renome internacional. O professor é consultor nessa área
para um sem-números de projetos no Brasil, vizinhos lati
no-americanos e países de vários continentes e culturas.

Ele integra juntas de consultores e estudiosos de soluções em paí
ses que vão da Argentina e Chile ao Iraque, Paquistõp, Filipinas,
Malásia, Marrocos, Gana, Grécia, Inglaterra, até a Africa do Sul.
Partilhou seu conhecimento em simpósios, painéis e seminários inter
nacionais, em mais de 40 ensaios publicados em várias línguas e em
quatro livros, como co-autor, editados em Lisboa, Nova lorque,
Espanha, Roterdã, São Francisco, Cidade do México, Granada e
Moscou. A listo é longa.

A trajetória de Nelson Pinto remonta aos anos 50. Formou-se em
1954 em Engenharia Civil pelo UFPR e já começou a trabalhar na
Copel, que começava a nascer. Em 1956 começou a lecionar na
Universidade, da qual nunca mais se afastou. Mas sua grande esco
la mesmo foi a Hidrelétrica Capivari-Cachoeira. Por mais de 20 anos
dirigiu o CEHPAR (Centro de Hidráulica e Hidrologia Professor Pari
got de Souza), e hoje preside seu Conselho Consultivo. Em 1959, es
pecializou-se em hidráulica pela Universidade de Iowa - EUA. O
professor deu sua contribuição em todas as hidrelétricas paranaen
ses e se orgulha de obras como Foz do Areia, pela solução da barra
gem em enrocomento com face de concreto e pelo vertedouro
projetos inéditos no mundo no época, verdadeiros desafios.

Aparentemente na contramão, Nelson Pinto defende o desenvol
vimento de energia atômica, como a única forma de fazer o país
crescer. A Revista do CREA-PR dedica o entrevista deste mês à inteli
gência, ao talento e à trajetória desse curitibano, que ajudou o pro
jetar o Paraná na engenharia mundial. E, nõo esqueçamos, dia 25
de março passado, ele completou 67 anos. Longa vida, “professor”!
Que seu brilho ilumine esses tempos obscuros em que vivemos.

Eu faço projetos no Brasil e no exteri
or. Na América do Sul, na Colômbia, há
um programa grande de usinas e outros no
Chile e Argentina. No momento, faço
parte de um grupo de consultores da Afri
ca do Sul, em Lesoto. E um país central,
com um grande programa de venda de
água para a região de Joanesburgo. A
Africa do Sul é um país de poucos recur
sos hidráulicos e mantém esse convénio
para comprar água do Lesoto. Outro tra
balho é na China. Terminei a participação
em uma barragem que fica pronta em
maio. E estou para entrar em outra barra
gem que ainda não conheço, em abril.
Participo no Marrocos. E recebi convite
para a India, mas ainda não está confirma
do. Enfim, eu tenho trabalhado nesses ti

pos de coisas.
O senhor partici

pou das principais bar
ragens construídas no
Paraná?

Sim. Eu fiji diretor
do Centro de Hidráulica
e Hidrologia por mais de
20 anos, período em que
ele, junto com a UFPR,

interagiu com a Copel e participou dos es
tudos hidráulicos. Esses modelos reduzi
dos de obras culminaram com a usina de
Itaipu. Deixei o cargo de diretor há qua
tros anos. Agora, sou presidente do Con
selho Consultivo. Na Copel, onde sou
apenas consultor, concluímos a usina de
Salto Caxias recentemente.

O que deve ser feito para que não
falte água nem energia no futuro?

Corno exemplo de contraste, tome
mos a Africa do Sul, coml,5 rnilhão de
km2: somando todos os rios da Africa do
Sul não dá o rio Iguaçu. Do ponto de vista
de água para a humanidade, o Brasil é pri
vilegiado. Nós não temos grandes riscos
de falta de água, a não ser problemas de
poluição, que precisam de controle. Veja:
95°c da energia consumida no Brasil são
de geração hidráulica. Dá impressão que
a grande solução é a energia hidroelétrica.
Mas que gera uma energia nobre não po
luente, é limitada aos nossos recursos na
turais. Um país como o Brasil tem que
progredir. O progresso médio dos países
mundiais é de 7° o ao ano. Significa dupli
car tudo a cada 10 anos. Então, se hoje o
Brasil tem 60 milhões de kw, precisa de
mais 60 milhões. Mas as regiões Sul e
Centro-Sul usaram quase todos os recur
sos hidrelétricos: já não temos mais 60
milhões de kw para instalar. Temos bons
potenciais na Amazônia, mas longe.
Então, vamos precisar de usinas térmicas.
A questão de não ter falta de energia se



mede em obras térmicas. O grande pro
blema é: se não entrarmos na energia atô
mica, não teremos muitas alternativas
para o Brasil.

Então essa é a tecnologia do futuro
mesmo?

Em certos países, elajá é a tecnologia
do presente. Na França, por exemplo.
Para nós é a tecnologia do futuro. Mas
quem tem petróleo e carvão, pode gerar
ainda muita energia. Se o Brasil tem 60
milhões de kw, os Estados Unidos têm
700 milhões de kw. O Brasil tem 60 mi
lhões de kw hidráulicos, os Estados Uni
dos têm 620 ou 630kw térmicos, e a ener
gia hidráulica dos Estados Unidos é mais
ou menos igual a do Brasil. O resto é
tudo energia térmica.

Energias solar e eólica: o que o
senhor acha dessas alternativas?

Representam uma porcentagem
ínfima, não aparecem nas estatísti
cas. São poéticas, apelam para a na
tureza, mas não resolvem. A de
manda é muito grande. Um exem
pio: Salto Caxias gera 1 milhão de
kw. Não tem como fazer 1 milhão
de kw em energia eólica ou solar.
Outro exemplo: a França esgotou a
energia hidráulica e não tem carvão
e petróleo. O que fez? Desenvolveu
tecnologia atômica de alto nível.
Com base nela, o país foi para fren
te.

No Paraná, por exemplo, onde
se poderia construir mais barra
gens?

Já existem alguns estudos nesse
sentido. No rio Tibagi, tem umas
quatro ou cinco barragens, como foi
feito no Iguaçu. Só que o Iguaçu de
senvolveu 5 ou 6 milhões de KW.
Agora, eu acredito que o Tibagi
todo dá 1 milhão e pouco. O poten
cial do Tibagi é muito menor que o
do Iguaçu. São usinas bem menores.
O rio lvaí tem um ou dois locais que po
dem ser aproveitados. O Jordão tem umas
quedas com dois ou três aproveitamentos
bons. O Ivaí e o Piquiri são menores, po
tenciais que estão sendo avaliados.

Qual a sua opinião sobre a privati
zação de barragens?

A privatização é um fato consumado,
o fenômeno é mundial. Nos Estados Uni
dos, estão promovendo privatização; num
pais pobre como Lesoto, também. Mas há
contradições. Um grande comprador de
usina no mundo e na América do Sul é a
EDF (Electricité de France), grande esta
tal francesa, competitiva mundialmente.
Comprou usinas da Argentina e tem in
vestimentos no Brasil. E uma demonstra
ção de que a estatal funciona se for bem
gerida. O Brasil precisa de uma noção ela-

ra do que quer. A Copel foi bem dirigida
durante anos, depois perdeu o gás. A
questão é política, o país é uma coisa mu
ito ampla. Então a crise brasileira não é de
energia, é uma crise das estradas, de ener
gia, da água, de tudo. O Brasil está em cri
se, então tudo está em crise.

Qual o período útil das barragens
paranaenses?

As barragens não têm período útil pra
ticamente, porque elas são reparadas. O
cálculo normalmente é para 50 anos, mas
elas duram 100, 150. As usinas america
nas que foram construídas na década de
30, por exemplo, hoje estão sendo remo
dificadas. O problema é que a demanda
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continua crescendo.
E correto afirmar que estamos tra

balhando no limite?
Sim, estamos caminhando para o limi

te. O que acontece no Paraná é que as hi
dráulicas dependem do clima, da chuva.
Então, num período de chuvas relativa
mente médio, você está folgado. Porque
essas usinas em geral são calculadas para
o período crítico: quatro ou cinco anos de
seqüência, em que as vazões são gradati
vamente pequenas, e deu o máximo de dé
ficit, se gerasse naquele período. Agora,
nunca sabemos onde estamos. Ouvi no rá
dio sobre o apagão que, no Norte e Cen
tro-Sul, os reservatórios estão muito bai
xos, e que aqui, eles estão muito altos.
Então, tenta-se vender bastante energia
para eles estocarem um pouco de água lá,
para equilibrar. Agora, com tudo isso, p0-

demos estar a caminho do tal período cri
tico. Em dois anos, mesmo que não haja
crescimento da demanda, a situação pode
piorar por falta de água. Quer dizer, não
se trata de uma seca são quatro ou cinco
anos seguidos abaixo da média, é isso que
produz o período crítico. Agora os reser
vatórios estão baixando. Os grandes re
servatórios estão no Centro-Sul, 80°c de
les. Esses daqui, na hora que parar de cho
ver aqui, secam depressa se tiver que for
necer energia para todo mundo.

No caso do apagão, o senhor acredi
tou na justificativa do governo?

O apagão aconteceu fora do horário
do pico. Então, não foi sobrecarga no sis

tema. O sistema já estava folgado,
mas talvez tenha sido a sobrecarga
da tal transmissão. Eu ouvi falar“e também que eles estavam queren4 r. do gerar mais aqui no Sul. Daí, es

tava tudo dependendo desse fluxo
sentido Sul-Norte. Porque se jogar
a água fora pelo vertedouro, é uma
água que se perde. Como os reser
vatórios estão cheios aqui, e os das
outras regiões estão vazios, então
vale a pena segurar. Então, a ener
gia sai daqui de ltaipu e vai talvez
para Belo Horizonte, ou mais para
cima. Isso é normal; é a vantagem
da interligação.

Qual é a obra do Paraná que
o senhor entende como a me-

Eu tenho uma ligação emocio
nal à Capivari-Cachoeira, porque
foi uma obra na qual eu me fiz. Fui
diretor na primeira obra que fiz,
não tinha nenhuma experiência,
cresci junto com a obra, vivemos a
obra intensamente. Na época, nós
mesmos fizemos o projeto e cons
truímos a obra um desafio de 30
km. de túnel subterrâneo. Agora,
tecnicamente, a barragem de Foz

do Areia foi também uma grande realiza
ção. Eu a considero a mais importante do
Paraná. Claro que Itaipu está no Paraná,
mas Foz do Areia foi um recorde mundial
no tipo de barragem, de enrocamento de
face de concreto, e também no desenvol
vimento técnico do vertedouro um pro
jeto inédito no mundo. Nos tomamos re
ferência mundial por causa dele.

O Paraná recebeu muitos técnicos de
fora, inclusive chineses, por causa do su
cesso da obra. Foz do Areia foi um marco
no tipo de barragem. Havia muito receio
sobre as trincas desse concreto, pois não
havia no mundo nenhuma barragem desse
tipo que tivesse reservatório permanente.
Então, foi a primeira vez que um grande
reservatório foi feito com esse tipo de bar
ragem.

li!
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Quem pensa em fazer a declaro

çao de rendo pela lnternet já pode carre
gar o programo do site da Receito Federal.
O download pode ser feito no endereço
www.receitaiazenda. ov.br. Na nova ver
são, não é preciso copiar a declaração em
disquete, como era feito nos anos anterio
res. O novo progroma aproveita os dados
da declaração de bens do ano passado.
Se não houver alterações, não é preciso
preencher novamente, O prazo final expi
ra às 20 horas do dio 30 de abri

Michelangelo 3D
Cientistas de computação da

Universidade de Stanford, nos EUA, des
cobriram um modo de reproduzir escultu
ras de Michelangelo com um novo grau de
precisão. O projeto Michelangelo Digital
(http://araphics.s a r - irenze ‘1 o
iects/mic ) está na rede em italiano e in
glês. A equipe do projeto está na Itália
produzindo imagens digitais das estátuas
do artista italiano, usando um scanner a
laser fabricado para esse fim, O scanner
envia um jato de luz pela escultura, en
quanto uma câmera de vídeo registra o
formato da luz durante sua passaagem
pela superfície da obra.

Webmotors
O webmotors se auto-intitula o

primeiro e mais
completo catálo
go automobilísti

• co , eletrônicobrasileiro. Seu
principal diferen
cial é a possibili
dade que você

- tem de colocar,
lado a lado, os

- mais de 500 mo
- ~. delos de outomá

veis disponíveis
no merçado na
cional. Agil e rá

pido, o site oferece um bom passeio aos
engenheiros da área, além de trazer notí
cias atualizadas sobre leosing, IPI, cansar
cios e produção industrial dos principais
jornais do país.

Do alto
O site The Worl at Night ( ttp II

observeiw.naso.pov/nasa/fun/a na
/at niohhhtml) traz imagens dos satélites
da NASA mostrando os territórios europeu
e americano vistos do alto, à noite, onde
aparecem as luzes das principais cidades
americanas e eurapéias identificáveis ao
passar do mouse. Basta clicar nas luzes,
que, conforme a intensidade, indicam alto
índice de população e industrialização.
Dependendo da região, é possível verifi
car as diferenças entre as aglomerações
humanas, satélites e capitais do mundo.

Grama

a A revista ameri
cana Wired Digital
garante que você
encontrará o em
prego de seus so~L
nhos na Greener~,~>’
Grass List — “Lista~
da Grama Mais •~,

Verde” (www.hoiwi- ~.

red.com/webmon~
key/ jobs).
Organizada por re- 7

gião, atividade e empresas, a ré;~’
lação oferecido traz cerca de 70
oportunidades nos Estados Unidos
e na Europa. A indústria web:
profissões, campos, salários e
chances. Além de artigos como
Encontrando e mantendo um em
prego, os caçadores de talentos
que estão on line, o trabalho certo
pra você, as oportunidades no
Vale do Silicio (EUA) entre muitos
outros.

Somos 6 bilhões
Um interessante site sobre a po

pulação mundial (www.Dopexpo.net/en
plish.h ml), contendo um contador em
tempo real que mostra a evolução da hu
manidade segundo a segundo e que traz
inúmeras interações que permitem ao
usuário descobrir, por exemplo, quantas
pessoas nascidas no mesmo ano em que
você ainda vivem, quantos anos você terá
estimativamente de vida, quais as princi
pais razões das mortes em cada local ( e
você pode conduzir a pesquisa aos seus
interesses de forma interativa e dinâmica).

•1
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Portuga
A web está repleta de

ofertas de especializações
e mestrados em universi
dades portuguesas. A Fa
culdade de Engenharia do
Porto (htto://www - o o M é
uma delas. Concursos, prêmios, confe
rências, provas e cursos são alguns dos
itens, além do histórico dessa belíssima
universidade. Já a Escola de Engenharia
(htto://www.ena. uminho.Dtfl do Univer
sidade do Minho traz o roteiro de inscri
ção para doutoramento e mestrado. O
Instituto de Engenharia de Sistemas e
Computadores (htto://www. inesc.ot/~
possui uma série serviços interessantes
para o engenheiro e arquiteto.

Brinde
O site do Guia do Vinho

(htto://www.bhnet.com.br/vinho) já é um
dos mais visitados da lnternet. Não é para
menos. Curiosidades, informação, fotos,
o mapa da produção e do consumo mun
diais da bebida mais antiga do mundo (o
Brasil, por exemplo, produz mais do que
consome) fazem parte dessa página inte
ressante a todos os gostos. Para os enólo
gos de plantão, um forum de discussão
entre especialistas, apreciadores e curio
sos do “esporte”.

lnv são
35% das empresas brasileiras já sofre

ram algum tipo de invasão. A conclusão é
uma dos constatações do 4° Pesquisa Na
cional sobre Segurança da Informação re
alizada pela Módulo, empresa
especializada em soluções de segurança
para lnternet. A pesquisa envolveu mais
de 200 profissionais de grondes empresas
de vários locais do país. 27% das invasões
reportadas aconteceram nos últimos 12
meses, o que representa um aumento de
125% em relação a 97. Detalhes no site
da Módulo (http://www.modulo.com.br).

INTERNET 3-

a Luciana Fraguas
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SoftCAD
Recém-lançado nos Estados Unidos, o programa SoftCAD crio e renderiza animações
em 3D. Explicativo e didático, o programa é uma boa ferramenta de visualização e
apresentação. Ideal para arquitetos, designers gráficos e de interiores, paisagistas,
entre outros. O cursor utiliza 16 diferentes modelos de gráficos, por ele você pode
manipular todos os componentes do seu modelo. Custa US$ 199,00, o demonstrativo
pode ser baixado gratuitamente no endereço: www.softcad.com
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INFORME PUBLICITÁRIO

MÚTUA D ASSISTÊNCIA TRAZ BENEFÍCIOS PARA
PROFISSI NAIS D E GENHARIA, ARQUITETURA E AGRONO IA

A Mútua de Assistência
dos Profissionais de
Engenharia, Arquitetura e
Agronomia é uma sociedade
civil, sem fins lucrativos, criada
há 21 anos pelo Conselho
Federal de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia -

CONFEA, mediante a Lei N
6.496 de 07 de dezembro de
1977, tendo como objetivo
instituir para os que nela se
inscrevem, planos de beneficios
sociais, previdenciários e
assistenciais.

A Mútua é uma entidade
que trabalha com e para os seus
Associados. Ela é uma
instituição com personalidade
jurídica e patrimônio próprios,
pertencente aos profissionais
registrados nos CREAs que,

por lei, tem os seus recursos
utilizados em beneficio dos que
nela se inscrevem e dos seus
familiares. Ela surge no novo
contexto da globalização como
uma organização congênere
dedicada a uma comunidade
específica que visa proteção,
segurança e facilidades. Serve
como um bom exemplo de uma
instituição que vem crescendo e
trazendo excelentes beneficios
para seus associados.

A Mútua é uma
verdadeira agência de
beneficios, que ampara os
profissionais nas suas reais
necessidades de saúde,
seguridade e lazer, concedendo
empréstimos com juros muito
inferiores ao mercado, dando
assistência social, indenização à

família em caso de morte
acidental ou natural do
associado, oferecendo
vantagens em determinados
estabelecimento por meio de
convênios, etc. Hoje, todos
profissionais precisam de
segurança e tranqüilidade, que
vem sendo alcançado com
muita competência, seriedade e
profissionalismo por parte da
equipe da Mútua. Para
desfrutar dos inúmeros
beneficios que a Mútua oferece
basta fazer parte do sistema
CONFEA CREAs e ser
associado da Mútua.

Para maiores
informações ligue grátis
para o DDG:
080061 0003

PROMOÇAO:
PROFISSIONAIS PODERÃO SE ASSOCIAR

À MÚTUA POR APENAS 20 REAIS

A Mútua lança campanha com vistas ao aumento do seu quadro
de associados. Nesta campanha, o profissional que se associar à
Mútua neste ano de 1999, de janeiro a setembro, pagará, em quota
única, apenas a contribuição de R$20,0O. Aquele profissional que já
tiver se associado à Mútua desdejaneiro deste ano, com pagamento da
contribuição superior aos R$20,00 terá a diferença restituida ou, se for
do interesse do associado, a diferença a mais poderá ser usada como
créditoparaa anuidade do próximo ano.

Esta campanha de associatividade foi aprovada recentemente
pelo plenário do CONFEA. O estudo foi encaminhado pela Diretoria
Executiva da Mútua após análises de pareceres juridicos e de estudo
atuajial, que viabilizaram a fixação dacontribuição em R$20,00.

Esclarecemos, no entanto, que a campanha só é válida pan o ano
de 1999 e para novos associados. Para aqueles que se associaram à
Mútua até dezembro de 19980 valor da anuidade é de R$ 130,00, em
quota única, ou poderá ser pago em 5 (cinco) parcelas mensais de R$
28,00, como constaos boletos bancáriosjá emitidos.

Os profissionais do sistema CONFEAJCREAs que tiverem
interessados em se associar ou saber maiores informações sobre a
instituição devem ligar para o serviço de atendimento ao público no
DDG (Discagem Direta Gratuita) 080061 0003 ou procurar a página
da Mútua na lnternet, através da seguinte homepage:
http://www.mutua.com.br

O serviço de DOO não se limita a receber
telefonemas para saber informações da Mútua. Entre
outras coisas, o serviço oferecido pelo 0800, faz 5”’~
novas inscrições e informa sobre as mensalidades
atrasadas dos associados que querem se atualizar ~61 W33
com a Instituição.

L411A01
mii nu vedE SUA FIIMW*

OS MELHORES PLANOS DE BENEFÍCIOS
SDCIAI~ PRIVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS

AQUISIÇÃO TRATAMENTO
DE MEDICAMENTOS ODONTOLOGICO

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
EUVROS TÉCNICOS

PLANO DE FERIAS VIDA MUTUA

A Mútua, por meio de convênios, oferece
condições especiais em vários estabelecimentos

confira os descontos nas redes de hotelaria:
Bolei Kubislschek Plaza - Brasília- desconto demais de 50%
Hotel Tropical Bahia - Salvador/BA - desconto de 40%
Hotel Tropical Manaus~ Manaus/AM . desconto de 40%
Hotel Tropical Tambaú - João Pessoa/PB . desconto de 40%
Hotel Tropical das Cataratas - Foz de lguaçulPB . desconto de 40%
Hotel Tropical PlanalIo - são Paulo/5P -desconto de 40%
Hotel Marazul - Salvador/BA - aptG sglJdpl R$ 60,00 + 5% ISS

apte tpl R$ 75,00 + 5% ISS
* válido até 30/06199



PARA ANUNCIAR
LIGUE

Period cidade
Tiragem: bimestral

50 mi
exemplares

em cores

A.

Publico Alvo:
engenheiros, arquitetos,

agrônomos,
Capa. profissionais afins e empresas

couchê 120g do Sistema CREA-PR

4-’

Mio o LWC 70g
(Padrão Veja). Distribuição:

mala-direta.

Formato.
\J 20,5cm x 27,5cm

Í E-mau: enterpress@enter.com.br Conselho Regional de Engenharia,
Telefax: (04 1) 222-6899 Arquitetura e Agronomia do Estado do Paraná
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